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“Devemos considerar que não há nada mais difícil de realizar, 

de sucesso mais incerto, nem mais perigoso de se lidar do que 

se iniciar uma nova ordem das coisas. Pois quem faz uma 

mudança encontra inimigos em todos os que lucram com a 

antiga ordem e apenas indiferentes defensores em todos os que 

lucrariam com a nova ordem. Essa indiferença surge, em parte, 

do medo de seus adversários, que têm as leis em seu favor e, em 

parte, da incredulidade humana, que não acredita em nada de 

novo até que o tenha realmente experimentado.”  

(Maquiavel, 1532. Tradução por Paulo Campos, 2013)  



RESUMO 

 

O presente trabalho tem como tema a mudança organizacional e seu gerenciamento no setor 

público, considerando as relações de poder embutidas no processo e tomando como base um 

estudo de caso no Governo do Estado de Minas Gerais. O objetivo geral é identificar as 

especificidades da Gestão da Mudança no Projeto de Modernização na Administração dos 

Serviços e Sistemas de Pessoal. Para atingi-lo, foi realizada uma pesquisa exploratória no 

Estado e pesquisa bibliográfica sobre os assuntos em questão, além de análise documental 

acerca do Projeto. O trabalho focou em identificar quais são os atores relevantes nesse 

processo de mudança e o comportamento nas organizações que gira em torno do Projeto 

MASP. Através da pesquisa, foi possível identificar especificidades como a heterogeneidade 

do setor público no que tange às culturas organizacionais, processos, normas, 

comportamentos, enfim. Além disso, destacam-se a estabilidade do servidor público, a 

escassez de recursos humanos para conduzir a mudança, a alternância de poder devido às 

eleições, dentre outros fatores cruciais para melhor entendimento da Gestão da Mudança no 

setor público. 

 

Palavras-chave: Mudança Organizacional; Gestão da Mudança; Poder; Setor Público de 

Minas Gerais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The present work has as its subject the organizational change and its management in the 

public sector, considering the power relations embedded in the process and based on a case 

study in the Government of the State of Minas Gerais. The general objective is to identify the 

specificities of Change Management in the Modernization Project in the Administration of 

Services and Human Resources Systems. To achieve this, an exploratory research was carried 

out in the State and bibliographic research on the subjects in question. The work focused on 

identifying who are the relevant actors in this process of change and the behavior in 

organizations that revolves around the MASP Project. Through the research, it was possible to 

identify specificities such as the heterogeneity of the public sector in relation to organizational 

cultures, processes, norms, behaviors, in short. In addition, we highlight the stability of the 

public server, the shortage of human resources to drive change, the alternation of power due 

to the elections, and other factors crucial to a better understanding of Change Management in 

the public sector. 

 

 

Key words: Organizational Change; Change Management; Power; Public Sector of Minas 

Gerais. 
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1 INTRODUÇÃO  

Essa sessão pretende não apenas apresentar esse trabalho em linhas gerais, como pontuar seus 

objetivos e justificar a escolha por essa abordagem. Primeiramente serão expostos o problema 

de pesquisa e os objetivos – geral e específicos – que nortearam o desenvolvimento do estudo 

e, posteriormente, será justificada a escolha do tema em si.  

1.1 Problema  

A mudança é uma constante no mundo organizacional e, para o setor público, a afirmativa 

permanece verdadeira. O Projeto de Modernização na Administração dos Serviços e Sistemas 

de Pessoal – Projeto MASP – nasceu da necessidade de reestruturar o departamento de 

Recursos Humanos do Governo do Estado de Minas Gerais e como resposta aos problemas 

de aposentadoria (SEPLAG, 2016a).  

O Projeto pretende adotar um novo modelo de RH estratégico e, de acordo com documentos 

do próprio MASP, “prevê a implantação de uma estrutura organizacional orientada a 

processos e de um sistema eletrônico de recursos humanos integrado” (SEPLAG, 2016a, p. 

4). A aquisição do novo software tem como objetivos “Inovação”, que irá proporcionar novas 

relações entre órgãos da Administração Pública e suas respectivas áreas de RH e Tecnologia 

da Informação, e “Eficiência Operacional”, por adotar práticas de processos empresariais 

reconhecidas como as melhores globalmente (SEPLAG, 2016a). 

Para isso, o Projeto conta com uma equipe de Gestão da Mudança para intensificar os 

benefícios esperados com a implantação da nova plataforma através do alinhamento 

organizacional, da mobilização, da capacitação dos servidores e, por fim, da comunicação 

(SEPLAG, 2016b). No entanto, a Gestão da Mudança no setor público possui algumas 

peculiaridades que devem ser estudadas com mais afinco, como é o caso das relações de 

poder intrínsecas às estruturas governamentais. 

Tendo em vista a situação explicitada e a necessidade de aprofundar estudos sobre o tema em 

questão, este trabalho pretende responder “Quais as especificidades do processo de Gestão da 

Mudança no setor público, tento em vista a experiência do Projeto de Modernização na 

Administração dos Serviços e Sistemas de Pessoal?”.  
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1.2 Objetivos  

O objetivo geral dessa monografia é identificar as especificidades da Gestão da Mudança no 

Projeto de Modernização na Administração dos Serviços e Sistemas de Pessoal.  

Para tal, foram traçados dois objetivos específicos: primeiramente, identificar os atores 

relevantes no processo de mudança e, depois, analisar o comportamento organizacional que 

gira em torno do Projeto MASP, tendo como base as teorias relativas à mudança 

organizacional e poder.  

1.3 Justificativa  

O Projeto MASP visa implantação de um novo modelo de Recursos Humanos para o 

Governo do Estado de Minas Gerais. Enquanto o modelo atual sobrecarrega os servidores de 

RH com atividades puramente operacionais, não permitindo repensar novas políticas para 

gestão de pessoas, a fim de valorizar o servidor, reter talentos e incentivar a meritocracia, o 

novo modelo se propõe a promover maior foco no desenvolvimento dos indivíduos por meio 

da modernização da área de RH, automatizando processos, saneando e atualizando 

informações cruciais para uma Administração Pública mais eficiente, transparente e 

preocupada com as pessoas (SEPLAG, 2016a).  

Contudo, inverter a lógica de um modelo concretizado e disseminado há anos dentro de uma 

estrutura política é uma tarefa árdua que requer intensa preparação tanto das estruturas e 

processos do Governo de Minas Gerais para adoção da mudança, quanto dos gestores e 

demais servidores.  

Considerando os fatores apontados, a relevância dada à mudança organizacional pela 

literatura e a importância de multiplicar trabalhos que tragam uma reflexão sobre poder e 

mudança organizacional, especialmente no setor público, o presente estudo se faz necessário. 

Essa análise se mostra ainda mais significativa por se tratar de um estudo de caso no qual o 

objeto observado é uma proposta atual e ambiciosa do Governo de Minas Gerais. Desse 

modo, em decorrência da responsabilidade que possui o Projeto MASP e suas possíveis 

entregas, como a redução de fraudes e erros de pagamento, o aumento da integridade e 

confiabilidade de informações que sustentam a gestão de pessoas no Estado, melhor 

planejamento das equipes de trabalho (SEPLAG, 2016a), entre outros produtos 

engrandecedores para o RH, um estudo que abarca o processo da mudança pode agregar 

conhecimentos. 
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2 MUDANÇA ORGANIZACIONAL 

Assim como colocado por Wood Jr. (1995), dissertar sobre Mudança Organizacional é uma 

tarefa árdua – e que requer muita leitura – por ser um tema complexo, profundo e, 

principalmente, por apresentar uma vasta gama de enfoques. Ora lê-se sobre uma perspectiva 

de “ceticismo radical” que afirma que os estudiosos organizacionais estão tão obcecados com 

a mudança que a transformaram em um verdadeiro “fetiche” (GREY, 2004); ora adota-se 

uma visão nem tão radical assim, sem a pretensão de negar a mudança, mas sim de voltar-se à 

possibilidade de seu gerenciamento (SILVEIRA, 2004). Para além desses enquadramentos, 

alguns autores se arriscam a indicar passos que levam ao possível sucesso dos processos de 

mudança (KOTTER, 2002) e outros, ainda, discutem inteiramente sobre a resistência a essas 

mudanças (HERNANDEZ e CALDAS, 2001). 

Tendo isso em vista, o presente capítulo irá abordar o tema mudança organizacional em três 

aspectos: a natureza da mudança, a gestão da mudança e a resistência à mudança.  

2.1 A natureza da mudança 

Mudar pode ser um processo complicado e até mesmo temido para muitas pessoas e 

organizações. Entretanto, a conclusão comum é que mudar é uma constante, principalmente 

no mundo organizacional que tem a necessidade de acompanhar os avanços tecnológicos, 

logísticos e de mercado, por exemplo. Sem mudanças, as organizações fazem com que seus 

processos e sistemas se tornem obsoletos, deixando de ser competitivas ou produzindo menos 

benefícios sociais. Mas, afinal, o que é mudança organizacional? 

Muitos autores, apesar de discutirem bastante o tema, não se arriscam muito ao tentar 

conceituar o que é mudança, isso porque os limites da mudança são desconhecidos no mundo 

organizacional. É complicado esclarecer o que não é mudança, quando ela começa ou termina 

dentro das organizações. Dentre várias abordagens, o que se afirma em comum é que a 

mudança organizacional é uma realidade da vida contemporânea e que se perpetuará para os 

tempos futuros (LIMA e BRESSAN, 2003). A sintonia entre as diversas tentativas de 

conceituação é reduzida, depende da percepção de cada autor. Para Araújo (1982) por 

exemplo, mudança é: 

Qualquer alteração significativa articulada, planejada e operacionalizada por 

pessoal interno ou externo à organização, que tenha o apoio ou a supervisão 

da administração superior, e atinja integradamente os componentes de cunho 

comportamental, estrutural, tecnológico e estratégico (ARAÚJO, 1982). 
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Outros autores definem mudança partindo de outras perspectivas. Para Porras e Robertson 

(1992 apud LIMA E BRESSAN, 2003) o comportamento individual é essencial para a 

mudança organizacional. Pra Ford e Ford (1994 apud LIMA E BRESSAN, 2003), por sua 

vez, mudança é um fenômeno no tempo: é um acontecimento que torna algo parecer alguma 

outra coisa, que é considerada como um resultado. Bruno-Faria (2003 apud LIMA E 

BRESSAN, 2003, p.22) tenta distinguir o conceito de mudança do de inovação e criatividade 

e afirma que mudança organizacional é “qualquer alteração, planejada ou não, ocorrida na 

organização, decorrente de fatores internos e/ou externos à organização que traz algum 

impacto nos resultados e/ou nas relações entre as pessoas no trabalho”. 

As definições não param por aí. Dessa forma, o Quadro 1 apresenta os principais conceitos de 

mudança organizacional em ordem cronológica sem se atentar para um eixo comum que guie 

todas as definições através de um aspecto, isto é, os conceitos do quadro não seguem 

nenhuma dimensão específica da mudança. 

 

        DEFINIÇÃO ENCONTRADA  AUTOR 

É qualquer alteração, planejada ou não, nos componentes 

organizacionais - pessoas, trabalho, estrutura formal, cultura - ou nas 

relações entre as organizações e seu ambiente, que possam ter 

consequências relevantes, de natureza positiva ou negativa, para 

eficiência, eficácia e/ou sustentabilidade organizacional. 

Lima e Bressan 

(2003) 

Toda alteração, planejada ou não, ocorrida na organização, decorrente 

de fatores internos e/ou externos à organização que traz algum impacto 

nos resultados e/ou nas relações entre as pessoas no trabalho. 

Bruno-Faria 

(2003) 

É qualquer modificação, planejada ou não, nos componentes 

organizacionais  formais e informais mais relevantes (pessoas, 

estrutura, produtos, processos e cultura); modificação que seja 

significativa, atinja a maioria dos membros da organização e tenha por 

objetivo a melhoria do desempenho organizacional em resposta as 

demandas internas e externas.  

Bressan (2001) 

Qualquer transformação de natureza estrutural, estratégica, cultural, 

tecnológica, humana ou de outro componente, capaz de gerar impacto 

em partes ou no conjunto da organização. 

Wood Jr (2000) 
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São atividades intencionais, pró-ativas e direcionadas para a obtenção 

das metas organizacionais. 

Robbins (1999) 

 

Sequência de eventos que se desdobram durante a existência da 

entidade organizacional e que relatam um tipo específico de mudança. 

 

Van de Vem & 

Poole (1995) 

 

Resposta da organização às transformações que vigoram no ambiente, 

com o intuito de manter a congruência entre os componentes 

organizacionais (trabalho, pessoas, arranjos/estrutura e cultura). 

Nadler et alii 

(1994) 

Acontecimento temporal estritamente relacionado a uma lógica, ou 

ponto de vista individual, que possibilita às pessoas pensarem e falarem 

sobre a mudança que percebem. 

Ford & Ford 

(1994) 

Conjunto de teorias, valores, estratégias e técnicas cientificamente 

embasadas objetivando mudança planejada do ambiente de trabalho 

com o objetivo de elevar o desenvolvimento individual e o desempenho 

organizacional. 

Porras e Robertson 

(1992) 

Abstração de segunda ordem, ou seja, trata-se do registro de 

impressões sobre a relação entra variáveis dinâmicas. 
Woodman (1989) 

Alteração significativa articulada, planejada e operacionalizada por 

pessoal interno ou externo à organização, que tenha o apoio e 

supervisão da administração superior, e atinja integradamente os 

componentes de cunho comportamental, estrutural, tecnológico e 

estratégico. 

Araújo (1982) 

Quadro 1 – Definições teóricas sobre mudança organizacional  

Fonte: Adaptado LIMA e BRESSER (2003). 

 

De maneira geral, para as organizações mudar quer dizer uma nova forma de se apresentar ao 

mundo, isto é, encontrar uma nova forma de estruturar a percepção e as ações da organização 

em relação ao ambiente no qual essa organização se insere (CARDOSO e FREIRE, 2003). As 

diferenças se dão dependendo do ângulo que se observa a mudança. A pluralidade de 

modelos e teorias no âmbito da mudança giram em torno de enfoques estratégicos, 

estruturais, tecnológicos, humanos, culturais e políticos (MOTTA, 1997). 

No entanto, na contramão de todas as propostas até então explanadas nessa sessão, Grey 

(2003) defende que as premissas assumidas no campo da mudança organizacional a tornaram 
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um verdadeiro “fetiche”. Para ele, a literatura está totalmente tomada por modismos do 

mundo da gestão e quando o pano de fundo é posto – que as mudanças estão crescendo a 

taxas estratosféricas, que as empresas precisam se adaptar, que as mudanças devem ser, 

necessariamente, gerenciadas – a discussão é rasa e poluída. 

O autor não concorda com as afirmativas que colocam as mudanças atuais em um patamar 

elevado em relação às mudanças do passado. O senso comum prega que o mundo 

contemporâneo possui como característica as mudanças, sempre rápidas e onipresentes, 

enquanto Grey (2003) encara que elas sempre estiveram presentes na história da humanidade 

e os tempos atuais não são especiais porque vivemos em um ambiente tecnológico e 

globalizado. 

Independente das abordagens, o tema mudança organizacional, apesar de não ser novo, vem 

ganhando cada vez mais espaço ao longo dos anos para tentar dar um tom mais racional às 

discussões. Essa expansão se dá, muitas vezes, por conta do acirramento da competição no 

ambiente capitalista ou por instabilidades no meio organizacional (WOOD JR. 1995). 

Tendo isso em vista, já que as mudanças no mundo organizacional têm se apresentado cada 

vez com mais frequência e de forma mais intensa desde o século XX, Mello (1978) afirma ser 

necessário aprimorar a capacidade de percebê-las e entende-las, assim como compreender 

seus reflexos sobre o homem e a instituição. Além disso, é preciso “adaptar-se às exigências 

dos novos fatos e se possível antecipar-se à chegada das mudanças e aos novos fatos” 

(MELLO, 1978). Por isso, para Motta (1997) – e vários outros autores do ramo – gerenciar 

mudanças é essencial: 

Gerenciar a inovação é equilibrar o passado, o presente e o futuro: alterar e 

preservar de forma constante, e saber reconhecer o obsoletismo de um 

passado relevante. A mudança é inevitável, mas nem todas as dimensões da 

organização podem e devem ser alteradas o tempo todo; alguma estabilidade 

continua a ser necessária até como referência à própria mudança (MOTTA, 

1997, p.220). 

Tendo como ponto de partida a noção de necessidade da mudança atrelada ao equilíbrio no 

meio gerencial, a próxima sessão trata particularmente da Gestão da Mudança, sua 

relevância, entraves e possíveis linhas de desenvolvimento. 
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2.2 Gestão da Mudança 

Gerenciar processos de mudança certamente não é uma tarefa simples. No entanto, não há um 

método indefectível para implementar transformações organizacionais bem sucedidas ou 

controlar totalmente o ambiente, o comportamento humano e as novas técnicas e processos 

propostos. Sob essa perspectiva, o ceticismo radical de Grey (2003) transparece com mais 

intensidade: para ele, há uma verdadeira fantasia da onipotência gerencial que se vê capaz de 

“controlar sistematicamente as relações sociais e organizacionais, conceito esse partilhado 

pelas ciências sociais em geral” (MACLNTYRE, 1981 apud GREY, 2003). Estudiosos e 

gestores estão tão obcecados com o gerenciamento da mudança que produzem e compram 

métodos infalíveis para a implementação o que, na realidade, não passa de um caso replicado 

de forma homogênea em várias organizações. Como consequência, os processos de gestão de 

mudanças acabam fracassados. 

Todavia, é importante tratar sobre o gerenciamento de mudanças, uma vez que o próprio 

processo de mudar traz à tona forças de integração e desintegração do sistema, revelando 

interdependências, resistências e necessidade de reequilibrar o poder e, por esses motivos, as 

inovações exigem maior habilidade gerencial para conseguir coordenar as diversas variáveis 

do processo, garantindo o envolvimento necessário das pessoas afetadas (MOTTA, 1997). 

Mudanças organizacionais, via de regra, fazem parte de um processo bastante complexo e 

específico. Logo, conduzi-las depende tanto de uma equipe gerencial e técnica capacitadas, 

como da mobilização geral das pessoas, dos interesses, emoções e relações de poder 

(MOTTA, 1997). Nesse aspecto, Kotter (1997) prefere distinguir a forma como é feita essa 

condução: através de gerenciamento ou através de liderança? Para ele, uma transformação 

bem sucedida consiste de 70 a 90% de liderança e apenas de 10 a 30% de gerenciamento, 

mesmo que muitas organizações ainda não tenham se atentado para esse fato e não tenham 

desenvolvido lideranças. A diferença de características e produtos gerados ora pelo 

gerenciamento, ora pela liderança está representada na Figura 1 abaixo: 
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Figura 1: Gerenciamento versus Liderança. 

Fonte: KOTTER (1997, p.30) 

Quando o processo de mudança tem como essência o gerenciamento e não a liderança, a 

burocracia e o enfoque interno dominam a situação, tornando os esforços para a 

transformação ainda mais difíceis (KOTTER, 1997). Quem conduz a mudança é o 

interlocutor entre todas as pessoas envolvidas e o gestor de todas as variações em meio 

aquele processo e, nas organizações nas quais despontam certa arrogância, individualismo e 

burocracia, acabam culminando em resistência e, consequentemente, em erros comuns às 

organizações que passam por transformações (MOTTA, 1997; KOTTER, 1997). 

Alguns desses erros foram mapeados por Kotter (1997) em seus estudos apresentam-se no 

Quadro 2 abaixo: 

 

 

 

      GERÊNCIA 

•Planejamento e orçamento: estabelecimento 

de etapas detalhadas e cronogramas para 

alcançar os resultados necessários e, em 

seguida, alocação dos recursos necessários 

para fazer a mudança acontecer. 

•Organização e recrutamento de pessoal: 

estabelecimento de uma estrutura para 

executar os requisitos do plano, recrutamento 

de pessoal para essa estrutura, delegação de 

responsabilidades e autoridade para realizar o 

plano, fornecimento de políticas e 

procedimentos que ajudarão a orientar o 

pessoal e criação de métodos ou sistemas para 

monitorar a implementação. 

•Controle e solução de problemas: 

monitoração de resultados, identificação de 

desvios do plano, e planejamento e 

organização para que esses problemas sejam 

resolvidos. 
 

• Produz um grau de previsibilidade e 

ordem, e tem o potencial para produzir de 

forma consistente os resultados a curto 

prazo esperado pelos vários acionistas (por 

exemplo, para os clientes, estar sempre no 

prazo; para os acionistas, estar dentro do 

orçamento) 

• Os produtos mudam, geralmente em um 

nível surpreendente, e  têm a capacidade de 

produzir mudanças extremamente úteis (por 

exemplo, novos produtos desejados pelos 

clientes, novas abordagens das relações de 

trabalho que ajudem a tornar a empresa 

mais competitiva) 

LIDERANÇA 
•Estabelecimento da orientação: desen-

volvimento de uma visão do futuro – 

frequentemente num futuro distante – e de 

estratégias que produzirão as mudanças 

necessárias para se atingir essa visão. 

•Alinhamento de pessoal: comunicação da 

direção a ser seguida, com palavras e ações, 

a todos aqueles cuja cooperação pode ser 

necessária, de modo a influenciar a criação 

de equipes e coalizões que compreendam a 

visão e estratégias e aceitem sua validade. 

•Motivação e inspiração: injeção de ânimo 

nas pessoas para que elas superem as 

maiores barreiras políticas, burocráticas e 

de recursos opostos à mudança, 

satisfazendo as necessidades básicas, mas 

frequentemente não-atendidas, dos seres 
humanos.  
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   ERROS      APLICAÇÃO 

ERRO 1 - Permitir 

complacência 

excessiva. 

Para o autor, o maior equívoco cometido pelas pessoas – que pode, 

inclusive, ser fatal – é encarar um projeto sem estabelecer um alto 

senso de urgência nos gerentes e demais funcionários. Além de 

superestimarem sua própria capacidade de incentivar mudanças 

estrondosas, as pessoas tendem a subestimar a dificuldade de retirar 

os outros de sua zona de conforto. Para uma mudança acontecer com 

sucesso é preciso da cooperação de todos e, por isso, é essencial uma 

ampla transmissão de informações desde o princípio do processo de 

implementação. 

ERRO 2 - Falhar na 

criação de uma 

coalizão 

administrativa forte. 

Para que um processo de mudança aconteça de maneira bem sucedida 

é impossível abrir mão de uma rede forte de apoio que conte não só 

com a alta gestão, mas também com o gerente geral, chefes de 

divisões e até mesmo outros membros considerados chave. É 

necessário formar uma coalizão forte, capaz de convencer os demais, 

experientes, reconhecidos e com relações de poder e liderança. 

ERRO 3 - Subestimar 

o poder da visão. 

 

Uma visão bem estabelecida ajuda a dirigir, alinhar e inspirar ações 

de muitas das pessoas envolvidas no processo de mudança. Por mais 

que haja planos, organização e boas ideias, sem uma visão como guia, 

o projeto certamente sairá fracassado. 

ERRO 4 - Comunicar 

a visão de forma 

ineficiente. 

Para uma mudança grandiosa, conquistar e envolver as pessoas é 

crucial. Sem uma comunicação clara, eficiente e confiável, as pessoas 

não comprarão as ideias. A comunicação não precisa se ater a apenas 

um meio de transmissão, ela deve ser adequada ao receptor e ao tipo 

de informação ou mensagem que carrega, por exemplo, e, por isso, ela 

deve ocorrer tanto por meio de palavras quanto de ações. 

ERRO 5 - Permitir 

que obstáculos 

bloqueiem a nova 

visão. 

Para acontecer, a implementação de mudanças requer mobilização 

irrestrita do pessoal e quando as pessoas sentem que existem 

obstáculos que podem impedi-las de abraçar o projeto, o processo 

pode até mesmo ser interrompido. 

 

ERRO 6 - Falhar na 

criação de vitórias a 

curto prazo. 

É fato que para alcançar verdadeiras mudanças, é preciso tempo. No 

entanto, as pessoas possuem um lado imediatista que deve ser 

alimentado, de certa forma, através da criação pequenas vitórias no 

percurso da implementação para que elas acreditem no projeto e se 

envolvam. Por isso, é importante demonstrar melhorias, estabelecer 

metas periódicas e alcança-las. Dessa forma, o senso de urgência é 

reforçado e as pessoas valorizam o processo, o que reduz as 

desistências e resistências. 
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ERRO 7 - Declarar 

vitória 

prematuramente. 

Como dito anteriormente, grandes mudanças precisam de tempo para 

ser bem sucedidas. É positivo celebrar acertos durante o processo de 

implementação, porém, se a organização não permanecer atenta e 

ativa, com senso de urgência e envolvimento do pessoal, as forças da 

tradição podem fazer com que o processo retroceda. 

ERRO 8 - 

Negligenciar a 

incorporação sólida 

de mudanças à 

cultura corporativa 

Só é possível considerar uma mudança como estabelecida quando os 

novos sistemas, processos e, principalmente, comportamentos já estão 

em prática. Até que a organização se situe e adapte às novas normas 

sociais e valores, todo o processo pode se deteriorar. Por isso, é 

indispensável embutir uma nova cultura organizacional por meio de 

demonstrações de melhoria de desempenho. 
Quadro 2 – Oito erros comuns a Projetos de Mudança 

Fonte: baseado em Kotter (1997) 

Ainda de acordo com Kotter (1997), esforços de mudança supergerenciados e estratificados 

usualmente têm muito mais ordens a dar do que sugestões a receber. Por isso, é preciso uma 

mudança de gerência: “sem um gerenciamento competente, o processo de transformação 

pode se descontrolar” (KOTTER, 1997, p.30). A maior dificuldade para as organizações é 

liderar as mudanças. Segundo o autor, somente a liderança é capaz de conduzir o processo de 

implementação de mudanças de forma bem sucedida e é exatamente esse discurso que Grey 

(2003) abomina. Para o cético, focar em uma só figura cega as pessoas e tornam uma 

realidade complexa em simplista. Além disso, as formulações sobre liderança são usualmente 

machistas, por pregarem características reconhecidamente masculinas como o exibicionismo 

e as atitudes heroicas e guerreiras (GREY, 2003).  

Outro aspecto relevante para uma gestão da mudança eficaz é o planejamento (MELLO, 

1978; LIMA, CASTRO e MACHADO, 2003). Por meio de um bom planejamento, os 

processos de mudança permitirão que seus líderes e gestores não só aprendam a lidar com ela 

mais rapidamente, como também culminará em uma implementação bem sucedida (LIMA, 

CASTRO e MACHADO, 2003). Para Mello (1978), a mudança a ser planejada 

adequadamente deve satisfazer sete requisitos fundamentais: 1) Identidade – a organização 

deve se conhecer, seus objetivos, visões, etc.; 2) Orientação – determinar sobre objetivos, 

rumos e direções a serem tomadas; 3) Sensibilidade realista – capacidade de perceber 

modificações na realidade externa e interna; 4) Criatividade – diz respeito à capacitação 

técnica e coragem para correr riscos em busca de novos caminhos; 5) Flexibilidade – refere-

se ao grau de disponibilidade para aceitar mudanças e ao grau de versatilidade dos recursos 

organizacionais no geral; 6) Integração – coordenação e convergência entre as partes do 

sistema, entre equipes e entre indivíduos; e, por fim, 7) Recursos – remete à condição geral e 
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específica da organização de facilidade para obter recursos necessários à condução das 

mudanças.  

Segundo Lima, Castro e Machado (2003), para além do planejamento das mudanças 

organizacionais, o monitoramento vem sendo negligenciado pelas organizações, afetando 

drasticamente a gestão. Sem uma visão sistêmica para a mudança e seu devido 

acompanhamento, as organizações acabam se perdendo com diversas implementações 

simultâneas, gerando esgotamento interno e possíveis resistências (LIMA, CASTRO e 

MACHADO, 2003).  Por isso, a gestão da mudança deveria ser visualizada como um 

processo comunicativo vivenciado na rotina de trabalho por grupos e indivíduos, 

possibilitando, assim, interpretações favoráveis às mudanças, permitindo a minimização dos 

impactos negativos (MASCARENHAS, 2008). 

Por fim, Motta (1997) explicita que: 

Conduzir a mudança é gerenciar o hiato entre a percepção da realidade 

vivida e a promessa da nova ordem; é liderar com os fatores que facilitam 

ou inibem as novidades. Envolve, assim, a compreensão do contexto 

organizacional onde se passa a mudança, bem como a capacidade de agir 

para mobilizar recursos e superar resistências. (MOTTA, 1997, p. 188-189). 

Visto que a condução, isto é, o gerenciamento da mudança reconhece a capacidade de superar 

resistências como peça-chave para o sucesso das transformações gerenciais, a próxima sessão 

traz a resistência à mudança como tema principal. 

2.3 Resistencia à mudança 

O clichê “as pessoas resistem naturalmente às mudanças” é muito utilizado para diferentes 

circunstâncias do cotidiano e é comum, também, no mundo organizacional. Ao implementar 

mudanças, as organizações muitas vezes enfrentam oposições internas que geralmente 

causam frustrações. Na medida em que as inovações ganharam destaque, a resistência à 

mudança passou a ser amplamente analisada e, com ela, surgiram várias fórmulas infalíveis 

de como lidar com o fenômeno que atormenta qualquer gestor (LAWRENCE, 1986). 

A resistência é encarada como um dos principais obstáculos à mudança organizacional e pode 

assumir diversas formas, desde a redução da produção nas linhas de fábrica até às 

hostilidades na mesa de reuniões gerenciais. Até as mais sutis formas de resistência podem 

causar descompasso no âmbito organizacional, dificultando o gerenciamento do processo de 

mudança (LAWRENCE, 1986). 
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Para justificar o fracasso em um processo de mudança, sempre haverá a acusação de uma 

implementação imperfeita que não seguiu a miúdo x ou y passo da metodologia infalível. Ou 

então, o insucesso se deu por conta da resistência, sempre tão presente nos processos de 

mudança e abordadas, mais uma vez, de maneira generalista, como se todos os indivíduos de 

todas as organizações reagissem da mesma maneira e apresentassem os mesmos “estágios de 

resistência” (GREY, 2003). 

De toda forma, essa sessão pretende apresentar algumas razões pelas quais os indivíduos 

resistem à mudança, estratégias para enfrentar as circunstâncias e, por fim, apresenta um 

modelo que questiona as discussões mecanicistas tão presentes na literatura. 

2.3.1 Por que resistir? 

Pode-se dizer que o processo de resistência é uma das maiores preocupações no que tange a 

mudança organizacional. Segundo Kotter e Schlesinger (1986) é certo que os esforços para a 

mudança encontrem algum tipo de resistência humana e, mesmo cientes disso, os gerentes 

permanecem dedicando pouco tempo para avaliar quem pode resistir ao processo e por quais 

motivos. Pelo contrário, esses gerentes tendem a seguir crenças generalistas como a certeza 

de que os funcionários resistirão à mudança devido a falta de confiança em relação à alta 

gestão, por exemplo. Contudo, uma vez que os indivíduos podem reagir de diversas maneiras 

diferentes – desde a tentativa ativa ou passiva de sabotagem até a completa adesão – 

avaliações óbvias e intuitivas podem ser prejudiciais ao processo de mudança. 

Os autores afirmam que, mesmo quando as mudanças parecem benéficas e racionais, ainda 

assim apresentarão certa sensação de perda e incerteza. Dessa forma, os gerentes devem estar 

preparados para as quatro razões mais comuns que levam as pessoas à resistência: o desejo de 

não perder algo de valor, a incompreensão da mudança e de suas implicações, a crença de que 

a mudança não faz sentido para a organização e uma pequena tolerância em relação a 

mudanças (KOTTER e SCHLESINGER, 1986). 

As reflexões propostas de fato seguem uma tendência generalista. É evidente que cada 

organização apresentará seus traços particulares como valores, missões e visão próprios, o 

que pode resultar em diferentes reações humanas e, consequentemente, em diferentes fatos 

geradores de resistência. Mudança organizacional não é uma ciência exata, ainda assim, os 

estudos conseguem decifrar pontos comuns e atemporais no que tange ao assunto central.  
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A primeira das quatro razões citadas – o desejo de não perder algo de valor – diz respeito ao 

enfoque que os indivíduos dão aos interesses pessoais e não aos interesses organizacionais, 

culminando em um “comportamento político”. Tal comportamento surge antes ou durante o 

processo de mudança nas organizações, quando há um impasse entre o que é de alto interesse 

de um indivíduo ou grupo e o que é de alto interesse da organização como um todo ou de 

outros indivíduos e outros grupos. Geralmente o comportamento político é mais sutil, mas 

também há casos de embates públicos para impedir a mudança, principalmente envolvendo 

lutas pelo poder (KOTTER e SCHLESINGER, 1986). 

A segunda razão pela qual as pessoas resistem à mudança apresentada por Kotter e 

Schlesinger (1986, p.11) é quando as pessoas não entendem suas implicações. Tais situações 

costumam ocorrer quando falta confiança entre os funcionários da organização e a pessoa 

responsável por implementar a mudança. São raras as vezes que organizações apresentam 

elevado nível de confiança entre empregados e gerentes, assim, as incompreensões se dão 

facilmente quando uma mudança é proposta e, a menos que os gerentes esclareçam com 

agilidade os mal-entendidos, a resistência pode aflorar. Como é comum a presunção de que as 

pessoas só resistem quando seus interesses pessoais não são atendidos, os gestores podem ser 

pegos desprevenidos quando implementam mudanças aparentemente excelentes para seus 

funcionários. 

A terceira razão citada é a diferença com a qual as pessoas avaliam a mudança. Enquanto os 

gerentes que iniciaram o processo de mudança enxergam mais benefícios, os indivíduos que 

de certa forma “recebem” a mudança enxergam mais custos, não só para si mesmos, mas 

também para a organização como um todo. Assim, as pessoas não veem sentido nas propostas 

de mudança. Nesses casos, a assimetria de informações é a principal responsável por causar 

divergências que levam a resistência: de um lado, os gerentes acreditam possuir todas as 

informações necessárias para a implementação da mudança e acreditam que as pessoas 

afetadas possuem o mesmo nível de informação – presunção errônea. Do outro lado, se 

aqueles que não são responsáveis por iniciar a mudança possuírem mais informações e uma 

análise mais completa da situação, a resistência é “boa” para a organização. No entanto, 

como a maioria dos gerentes sempre enxergam a resistência como negativa, irão, cegamente, 

lutar contra ela (KOTTER e SCHLESINGER, 1986).  

Por fim, a quarta e última razão analisada pelos autores refere-se a pouca tolerância em 

relação à mudança, isto é, as pessoas resistem por medo de não se adaptar ao novo modelo 
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proposto. Inclusive, “flexibilidade” é um dos requisitos apontados por Mello (1978) para 

levar o gerenciamento da mudança ao sucesso (ver seção 2.2).  Para Kotter e Schlesinger 

(1986, p. 14) todos os seres humanos são limitados em sua capacidade de enfrentar 

mudanças, uns mais, outros menos e, como a mudança organizacional pode exigir que as 

pessoas mudem muito e muito rápido, o temor e a resistência aparecem. Peter F. Drucker 

(1954 apud KOTTER e SCHLESINGER, 1986) afirma que o fato de os gerentes não 

conseguir mudar suas atitudes e comportamentos com a agilidade necessária para o sucesso 

das mudanças em suas organizações torna-se o principal obstáculo para o crescimento 

organizacional. Essa tolerância limitada em relação à mudança faz com que as pessoas 

resistam a ela, mesmo compreendendo seus reais benefícios.  

Analisando outra perspectiva que concerne à resistência à mudança, para Lawrence (1986, 

p.7), “o problema real não é a mudança técnica, mas as mudanças humanas que, 

frequentemente, acompanham as inovações tecnológicas”. O autor defende em seu artigo a 

tese de que as pessoas não resistem às mudanças técnicas, tanto é que a maior parte da 

resistência que ocorre é desnecessária. Na realidade, normalmente as pessoas resistem às 

mudanças sociais, isto é, mudanças nas relações humanas que, em geral, seguem às mudanças 

técnicas (LAWRENCE, 1986). 

A mudança possui um aspecto técnico e um aspecto social. O técnico é a abordagem das 

alterações quantificáveis nas rotinas de trabalho, enquanto o social remete-se ao modo com 

que os indivíduos afetados pela mudança encaram as modificações nos relacionamentos 

estabelecidos naquela organização. Quando uma mudança tecnológica é implementada, a 

variável que determina o resultado – se haverá resistência ou não – é o aspecto social da 

mudança. Ou seja, os indivíduos não resistem às mudanças técnicas, mas sim, à consequente 

mudança nas relações humanas (LAWRENCE, 1986).  

De acordo com Lawrence (1986, p. 16), os motivos que indicam o porquê das pessoas 

resistirem à mudança são, basicamente, o que ele chama de “auto preocupação” e o know-

how dos indivíduos a nível operacional que é passado por alto.  

É comum que a resistência seja criada por conta de alguns pontos cegos que os especialistas 

técnicos possuem arraigados em seu trabalho, como é o caso da “auto preocupação”. Tais 

técnicos estão tão inertes pelo fator tecnologia da mudança que pretendem implementar, que 

negligenciam vários outros aspectos que possam estar incomodando as pessoas em geral. Por 
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mais racional e lógica que seja a proposta de mudança, o fator determinante da presença ou 

ausência de resistência é o aspecto social (LAWRENCE, 1986). 

Outro fato gerador de resistência explicitado pelo autor está aliado às forças e fraquezas das 

equipes operacionais que trabalham diretamente com os processos da organização e não são 

reconhecidas pela equipe técnica como especialistas em suas respectivas áreas. Os técnicos, 

apesar de possuírem conhecimento superior da tecnologia a ser implementada, ignoram a 

experiência prática do pessoal operacional quando, na verdade, tal experiência os qualifica 

para ajudar os especialistas técnicos quanto à identificação e eliminação de dificuldades 

práticas e quanto a possíveis entraves no que tange às relações humanas (LAWRENCE, 

1986). 

Além destes reconhecidos pontos cegos, os especialistas técnicos devem aprender a lidar com 

o tempo que a mudança leva até ser totalmente incorporada aos novos processos e atividades 

da organização. Mesmo que o planejamento da mudança tenha sido realizado com cautela e 

mesmo que não haja resistência em si, os indivíduos responsáveis pelas funções operacionais 

devem desenvolver as habilidades exigidas pela mudança de métodos, processos, sistemas, 

equipamentos, entre outros. As falhas acontecem independente do cuidado e atenção ao 

implementar as mudanças, e só são descobertas com o tempo. Caso os técnicos fiquem 

impacientes com o processo, o pessoal a sua volta poderá se sentir pressionado o que 

culminará em resistência (LAWRENCE, 1986). 

 2.3.2 Como lidar com a resistência? 

Muitos gerentes subestimam tanto a variedade de formas em que as pessoas vão reagir às 

mudanças, quanto à possibilidade de sua própria influência ser positiva nos indivíduos 

durante esse processo trabalhoso em uma organização (KOTTER e SCHLESINGER, 1986). 

Seguindo por esse ponto de vista, Kotter e Schlesinger (1986, p. 16) apontam algumas formas 

de enfrentar a resistência à mudança, tão presente nas organizações. A primeira delas é 

educando as pessoas com antecedência, pois a comunicação ajuda no processo de percepção 

da necessidade e da lógica das mudanças em cena. O programa de educação e comunicação 

pode completar discussões de igual para igual, apresentações e relatórios. Ademais, esse tipo 

de estratégia pode ser ideal quando a resistência toma como base informações e análises 

inadequadas, principalmente quando os iniciadores, responsáveis pela mudança, precisam da 

ajuda dos resistentes para a implementação. No entanto, alguns gestores ignoram o fato de 
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que programas como esse necessitam de um bom relacionamento entre iniciadores e 

resistentes, que os resistentes geralmente não acreditam no que ouvem e que exige tempo e 

esforço (KOTTER e SCHLESINGER, 1986). 

Para os autores, quando os resistentes são envolvidos de alguma forma no desenvolvimento 

do projeto de mudança, os iniciadores conseguem neutralizar a resistência. Com a adoção de 

uma “mudança participativa” os iniciadores podem dialogar com os resistentes e, inclusive, 

utilizar suas recomendações. Os gerentes possuem sentimentos antagônicos em relação à 

participação: enquanto alguns acreditam que métodos participativos deveriam ser sempre 

utilizados durante os esforços de mudança, outros julgam que essa iniciativa é sempre um 

erro. No fim das contas, nenhuma das posições é muito realista. Quando os iniciadores não 

possuem todas as informações necessárias ou dependem muito do máximo envolvimento das 

pessoas da organização para conseguir implementar a mudança com êxito, a participação de 

mais pessoas é bastante aconselhável. Contudo, a participação também pode ser prejudicial, 

especialmente por poder consumir tempo excessivo, não sendo recomendada para casos nos 

quais a mudança deva ser imediata (KOTTER e SCHLESINGER, 1986). 

Conceder apoio por meio de treinamentos internos, ou tempo livre para os empregados após 

períodos de trabalho intensivo, ou ouvi-los de forma a dar apoio emocional é outra estratégia 

que pode ser utilizada pelos gerentes para combater a resistência. A facilitação e o apoio são 

ideais para situações em que o medo e a ansiedade tomam conta do cenário de mudança. Essa 

forma de resistência geralmente é negligenciada pelos gestores e a principal inconveniência 

do método de abordagem é que ela é muito cara: gasta tempo, dinheiro e pode fracassar 

(KOTTER e SCHLESINGER, 1986). 

Outra maneira de lidar com a resistência segundo Kotter e Schlesinger (1986, p.19) é 

mediante a oferta de incentivos às pessoas resistentes ou resistentes em potencial. A 

negociação é viável quando está claro que alguém será prejudicado com o resultado da 

mudança, assim, acordos estabelecendo benefícios pecuniários surgem no processo. O maior 

risco dessa opção para além dos altos custos é a probabilidade dos gerentes sofrerem com 

chantagens.  

Em alguns casos, os gerentes optam por utilizar estratégias nebulosas para influenciar 

pessoas. A manipulação é construída a partir da utilização deveras seletiva de informações e 

realização de certos eventos. Uma forma usual de manipulação nessas situações é a 

cooptação, o que geralmente consiste em conceder a um indivíduo um papel desejável no 
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processo de mudança ou colocar um membro reconhecido de dado grupo como chave do 

projeto.  No entanto, a cooptação não se assemelha à participação, uma vez que os 

responsáveis pela mudança não querem ouvir sugestões dos cooptados, mas sim, seu apoio 

irrestrito. Essa estratégia pode ser mais barata que a negociação e mais rápida que a 

participação, mas, ainda assim, é arriscada, pois: as pessoas podem se sentir enganadas e 

reagir muito mal; os cooptados podem passar a influenciar o projeto de tal maneira que 

desagrade os interesses da alta gestão; o gerente pode desenvolver uma característica de 

manipulador que pode afetar não só o projeto como sua carreira (KOTTER e 

SCHLESINGER, 1986). 

Enfim, a última forma ponderada pelos autores para enfrentar a resistência é por meio da 

coerção explícita ou implícita. Basicamente, quando esse artifício é adotado os gerentes 

forçam as pessoas a aceitarem a mudança ameaçando-as, transferindo-as e até mesmo 

demitindo-as. Essa abordagem de certo é perigosa, todavia, em situações em que a rapidez é 

indispensável ou que as mudanças serão impopulares de qualquer forma, a coerção pode ser a 

única escolha (KOTTER e SCHLESINGER, 1986). 

Por sua vez, para Lawrence (1986, p.18) muitos dos problemas de resistência estão 

intimamente ligados às atitudes da equipe técnica que introduz as mudanças, por isso, a 

própria gerência é capaz de influenciar essas atitudes e, dessa forma, tratar do problema em 

sua fonte.  

É corriqueiro que as pessoas que trabalham no meio técnico fiquem tão apegadas às suas 

ideias para mudança que acabam se identificando bastante com elas. De certa forma, essa 

identidade pode ser boa para a organização, que passa a contar com funcionários devotos ao 

trabalho, mas apenas quando estes trabalham individualmente ou com outros colegas 

imediatos. Caso contrário, o apego excessivo a ideias de um técnico que se dirige a um 

funcionário operacional tende a torna-lo não receptivo a sugestões de modificação, levando 

os membros da equipe operacional a interpretarem a posição do técnico como falta de 

respeito às suas opiniões (LAWRENCE, 1986). Tal situação só pode ser resolvida, até certo 

ponto, pelo tempo. Todavia, Lawrence (1986, p.18) sugere algumas medidas a serem tomadas 

para acelerar o processo.   

Primeiramente, a gerência pode incentivar os funcionários da equipe técnica a se envolverem 

com projetos diferentes que estejam se iniciando. Em segundo lugar, a gerência também pode 

estimular os técnicos a desenvolverem maior respeito pelas contribuições recebidas dos 
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funcionários operacionais, por meio de exemplos e explicações. Em terceiro, é importante 

tentar demonstrar aos técnicos que a mesma satisfação que ele tem ao se sentir produtivo e 

criativo está sendo negada, graças às suas atitudes, aos funcionários operacionais. 

Finalmente, tentar convencer a equipe técnica que ser ter a aceitação de suas ideias por meio 

de melhores explicações e condução dos recursos humanos é tão compensador como ter a 

ideia (LAWRENCE, 1986). 

Outra ação gerencial proposta pelo autor para lidar com a resistência é se atentar para a forma 

com a qual a equipe técnica está introduzindo as mudanças. Não são raras as vezes que os 

técnicos encaram suas ideias como brilhantes e complicadas demais para serem explicadas 

aos funcionários operacionais. Por isso, é essencial que a linguagem utilizada seja 

compreensível. Para conseguir contornar a situação, os membros da gerência podem 

questionar os técnicos a respeito do andamento das mudanças, acompanhar os relatórios 

sobre reações dos empregados e até mesmo, caso seja possível, observar de perto o trabalho 

da equipe técnica (LAWRENCE, 1986). 

 A forma com que os técnicos encaram a resistência à mudança também precisa ser revista. 

Geralmente a expectativa é de que todos os envolvidos resistirão cegamente às novas 

propostas e ideias e, a partir do momento que a equipe técnica incorpora essa atitude em suas 

atividades de rotina no trabalho – tratando os demais funcionários como se eles não 

compreendessem as mudanças de forma alguma – as pessoas vão perceber o comportamento 

e também passarão a se comportar de forma mais ríspida, com resistência real. Nesses casos, 

a gerência deve ter a perspicácia de encarar a resistência não como algo a ser vencido, mas 

sim como um alerta de que algo não vai bem e, ao invés de sair lutando contra, passar a ouvir 

os funcionários cuidadosamente (LAWRENCE, 1986). 

Por fim, a última sugestão de Lawrence (1986, p. 21) caminha paralelamente à visão de 

Kotter e Schlesinger (1986, p. 16-17) sobre a possibilidade de “mudança participativa”. Os 

técnicos possuem o hábito de presumir que, porque os membros da equipe operacional 

participaram do processo de mudança, não haverá resistência. Sob o olhar do autor,  

A participação nunca funcionará enquanto for tratada como um dispositivo 

para se conseguir que alguém, faça algo que queremos que ele faça. A 

participação real é baseada no respeito, e este não é conseguido por simples 

tentativa; ele é adquirido quando o homem de staff [leia-se equipe técnica] 

enfrenta a realidade de que ele necessita das contribuições do pessoal 

operacional. (LAWRENCE, 1986, p.22). 



29 
 

Dessa forma, cabe ao técnico enxergar seu trabalho não apenas como gerar ideias, mas 

também fazer com que as mudanças propostas possam sem operacionalizadas. Assim, 

reconhecerá sua dependência das contribuições de todas as pessoas envolvidas e, quando 

solicitar sugestões, será prontamente atendido, sem ser encarado como uma ameaça às 

relações humanas já instituídas e bem adaptadas à organização (LAWRENCE, 1986). 

2.3.3 O modelo de Hernandez e Caldas 

Na contramão da maioria dos estudos gerenciais, acadêmicos e enfoques acerca da resistência 

à mudança, Hernzandez e Caldas (2001) trazem a tona uma revisão crítica peculiar. Para os 

autores, a culpabilização da resistência como principal causa de mudanças organizacionais 

fracassadas não passa de comodismo. Inundados de “receitas” para superarem o fenômeno 

dos resistentes, gestores tendem a pensar que sabem tudo a respeito do tema, quando na 

verdade pouco conhecem sobre o processo de resistência.  

[...] tais “receitas” não são de grande ajuda porque estão embasadas em um 

modelo de resistência construído sob diversos pressupostos discutíveis, 

segundo os quais a resistência é: a) uma circunstância inevitável; b) nociva à 

organização; c) um comportamento natural dos seres humanos; d) um 

comportamento exibido exclusivamente por empregados; e) um fenômeno 

massificado. (HERNANDEZ e CALDAS, 2001, p.31). 

Apesar dos indivíduos terem a capacidade de assumir múltiplos comportamentos perante a 

mudança, Henandez e Caldas (2001) se atentam para o fato de que poucos são aqueles 

agentes que analisam quem poderia resistir às transformações e o porquê disso. Essa falha se 

dá graças à difusão de pressupostos sobre a resistência sem muitos embasamentos, por isso, 

os estudos dos autores voltou-se para contribuir com uma real compreensão sobre o 

fenômeno por meio de uma perspectiva individual e não massificada, como é predominante 

na literatura. Para isso, foram apresentados alguns contrapressupostos e, baseado na 

Psicologia da Percepção, surgiu um Modelo de Resistência Individual à Mudança, tendo o 

indivíduo como base de análise: “A hipótese básica do modelo é que a resistência à mudança 

é um dos possíveis comportamentos que indivíduos podem adotar como resultante da sua 

percepção sobre a mudança.” (HERNANDEZ e CALDAS, 2001, p.33). 

O Quadro 3 demonstra de forma resumida a revisão dos pressupostos feita pelos autores em 

sua crítica ao modelo clássico de resistência à mudança.  
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Pressupostos Contrapressupostos 

 A resistência à mudança é um “fato da vida” 

e deve acontecer durante qualquer 

intervenção organizacional. 

 A resistência é escassa/somente acontecerá 

em circunstâncias excepcionais. 

 Ao tentar preveni-la, os agentes de mudança 

acabam contribuindo para sua ocorrência ou 

agravamento. 

 A resistência é um comportamento 

alardeado pelos detentores de poder e pelos 

agentes de mudança quando são desafiados 

em seus privilégios ou ações. 

 A resistência à mudança é maléfica aos 

esforços de mudança organizacional. 

 A resistência é um fenômeno saudável e 

contributivo. 

 A resistência é usada como uma desculpa 

para processos de mudança fracassados ou 

inadequadamente desenhados. 

 Os seres humanos são naturalmente 

resistentes à mudança. 

 Os seres humanos resistem à perda, mas 

desejam a mudança: tal necessidade 

tipicamente se sobrepõe ao medo do 

desconhecido. 

 Os empregados são os atores 

organizacionais com maior probabilidade de 

resistir à mudança. 

 A resistência – quando ocorre – pode 

acontecer entre os gestores, agentes de 

mudança e empregados (derivado da 

proposição original de Lewin).  

 A resistência à mudança é um fenômeno 

grupal/coletivo. 

 A resistência é tanto individual quanto 

coletiva – a resistência vai variar de uma 

pessoa para outra, em função de muitos 

fatores situacionais e de percepção. 
Quadro 3 - Pressupostos clássicos sobre resistência à mudança e possíveis contrapressupostos 

Fonte: HERNANDEZ e CALDAS (2001, p.37). 

Conforme colocado anteriormente, os modelos de resistência à mudança geralmente 

consideram que os indivíduos resistem da mesma forma, ignorando o fato de que cada pessoa 

percebe o mundo de jeitos diferentes. Cada um de nós encara as situações da realidade de 

acordo com nossas vivências, necessidades e valores. Dessa forma, agimos e reagimos 

conforme percebemos as coisas e não de maneira objetiva tal qual ela é. Por isso, o novo 

modelo resistência proposto pelos autores leva em consideração as percepções individuais da 

mudança.  

Para além da teoria da percepção, Hernandez e Caldas (2001) abordam o efeito moderador 

das variáveis individuais e situacionais para construção do novo modelo. Tal variável é 

considerada até mesmo mais relevante que o processo de percepção em si, por moderar todos 

os estágios do processo, sem exceção.  
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Em resumo, o modelo de resistência individual às mudanças compreende uma série de sete 

estágios que podem resultar na adoção espontânea da mudança, na decisão para se superar a 

resistência, na adoção de um comportamento resistente ou na indecisão. Os estágios 

propostos pelos autores são: 

 1° Estágio: Exposição à mudança ou inovação organizacional 

 2° Estágio: Processamento inicial, em que o indivíduo irá absorver as influências da 

mudança, em relação aos seus conhecimentos, expectativas e comportamentos, assim 

como atributos da mudança ou inovação e consequências da adoção.  

 3° Estágio: Resposta inicial, que em princípio poderá ter uma das três alternativas: 

baixa, moderada, ou alta consistência. 

 4° Estágio: Processamento estendido, quando serão agrupados e interpretados dados 

adicionais. 

 5° Estágio: Aceitação e resistência emocionais, as emoções positivas ou negativas em 

relação à mudança, bem como o processo cognitivo formador da tendência a ação. 

 6° Estágio: Integração das informações e tendências à ação 

 7° Estágio: Conclusão, que no modelo encontra-se em quatro alternativas: 

Comportamento resistente, decisão de superar a resistência, indecisão e 

experimentação ou adoção. 

 Se a maioria dos estudos segue uma linha de raciocínio comum e de certa forma simplista, na 

qual o fenômeno da mudança é encarado como negativo e inquebrantável, a abordagem de 

Hernandez e Caldas (2001) é capaz de demonstrar como a resistência é apenas uma das 

infinitas possibilidades de resposta do indivíduo ao estímulo do ambiente – tudo depende da 

percepção de cada um de nós, que, por sua vez, está intimamente ligada às nossas 

experiências pessoais.  

A resistência não é totalmente negativa, pelo contrário. O processo pode incentivar a 

organização a repensar mudanças precipitadas ou equivocadas. Os modelos de resistência 

devem levar os agentes de mudança a identificar as razões pelas quais as pessoas resistem e, 

assim, leva-los a desenvolver táticas mais adequadas às situações que aparecerem ao longo da 

vida organizacional. 
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3 PODER  

Assim como Mudança Organizacional, o estudo sobre poder e relações de poder é 

extremamente amplo e diverso. A origem desse tema pode ser vinculada à filosofia de Platão 

e Aristóteles, entretanto, hoje as teorias são interdisciplinares e vão desde a ciência política 

até os estudos sociais, psicologia e direito, por exemplo. De acordo com Faria (2003), por ser 

um assunto muito abordado também no cotidiano, o senso comum pode trazer significados 

difusos para o que é poder de fato e no universo organizacional essa confusão de conceitos 

leva a utilização de “poder” como sinônimo de “liderança”, “influência”, “autoridade” ou 

“coerção”. Mesmo que haja uma relação, muitas vezes estreita, entre esses significados, é 

importante separar as definições para melhor entendimento de cada um deles. 

Diante da vasta gama de literatura acerca de poder e frente à natureza do presente trabalho, 

direcionado para revisões teóricas mais breves, a autora optou por apresentar neste capítulo 

enfoques conceituais sobre poder estudados e analisados por Faria (2003), uma vez que o 

trabalho do autor é bastante abrangente e bem argumentado. Como forma de 

complementariedade, outros autores que agregam muito ao tema foram consultados, como é o 

caso de French e Raven (1975), Clegg e Hardy (2001) e Pfeffer (1992). 

3.1 Conceituando “poder” 

Como a teoria das organizações é usualmente estudada por meio de diferentes perspectivas, 

Faria (2003) também analisa o conceito de poder por diferentes ângulos: o enfoque sistêmico-

funcionalista, o enfoque weberiano, o enfoque do comportamento humano, o enfoque 

organizacional, o enfoque marxista e o enfoque da piscossociologia / sociologia clínica. 

O primeiro deles, enfoque sistêmico-funcionalista, é um dos mais utilizados nas ciências 

sociais e defende que a sociedade contém relações de equilíbrio de interação, isto é, seus 

elementos constitutivos interagem de forma natural, cada qual com sua função. Como um dos 

principais representantes desse segmento, Deutsch (1966 apud FARIA, 2003, p.72) define 

poder como “a capacidade que possui um indivíduo ou uma organização de impor 

extrapolações ou projeções de sua estrutura interna em seu meio ambiente”. Então, o poder é 

encarado como um trunfo, uma vantagem estratégica quando os demais mecanismos como a 

influência e o hábito falham (FARIA, 2003). 
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O enfoque weberiano, como o nome já diz, possui Weber (1974 apud FARIA, 2003, p.73) 

como seu ponto focal e define poder como “a probabilidade de impor a própria vontade, 

dentro de uma relação social, mesmo contra a resistência e qualquer que seja o fundamento 

dessa probabilidade”. No que diz respeito à relação social, essa pode ter como consequências 

para seus participantes a solidariedade – na qual toda ação de cada um dos participantes da 

relação social se impõe aos demais participantes – e a representação – na qual a ação de um 

dos participantes recai sobre os demais (FARIA, 2003). 

Para prosseguir com a análise desse enfoque é preciso considerar a importância dos símbolos 

que, de acordo com a tradição weberiana, podem referir-se a justificativas para o poder, no 

caso. Assim, tem-se que: a dominação para Weber (apud FARIA, 2003, p. 74) é “a 

probabilidade de que seja encontrada a obediência em virtude de um mando de determinado 

conteúdo e entre determinadas pessoas”. A disciplina, por sua vez, é a “probabilidade de 

encontrar obediência por parte de um conjunto de pessoas que, em virtude de atitudes 

arraigadas, seja pronta, simples e automática, encerrando uma obediência habitual, sem 

críticas e nem violência”. O uso da autoridade – racional, tradicional ou carismática – está 

ligada à aceitação da mesma e a coerção diz respeito à aplicação de sanções para assegurar o 

cumprimento de determinações. 

Diante dessa perspectiva dos elementos simbólicos, Martin (1978 apud FARIA, 2003, p.75) 

diz que o poder “refere-se a símbolos que denotam comportamento autodesinteressado e na 

obediência ao próprio comportamento autodesinteressado”. Para ele, as bases do poder são “a 

coação (em que a obediência se dá em virtude de privações ou de ameaça de privações), a 

autoridade (baseada na legitimidade do mando) e a influência (termo residual que se refere à 

obediência em decorrência de um poder não-legítimo e ao mesmo tempo não-coercitivo)” 

(FARIA, 2003). 

Sob esse aspecto, o poder não pertence ao indivíduo. De acordo com Mills (1975 apud 

FARIA, 2003): 

Ninguém será, portanto, realmente poderoso a menos que tenha acesso ao 

comando das principais instituições, pois é sobre esses meios de poder 

institucionais que os realmente poderosos são, em primeiro lugar, 

poderosos. Os altos políticos e as autoridades do governo controlam esse 

poder institucional. Nem todo o poder, é certo, está ligado e é exercido por 

meio dessas instituições, mas somente dentro delas e através delas o poder 

será mais ou menos contínuo e importante.  (MILLS, 1975 apud FARIA, 

2003, p.76). 
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O enfoque do comportamento humano será aqui representado pela corrente behaviorista. 

Korda (1976 apud FARIA, 2003) discute que a vida, na realidade, é um verdadeiro jogo de 

poder: para jogar, cada indivíduo deve descobrir o que é poder e deve reconhecê-lo em suas 

diversas formas. Para o autor, é a ânsia pelo poder que mantém as pessoas trabalhando e, por 

isso, no mundo organizacional é comum que esse jogo seja incentivado por muitas empresas, 

até mesmo dando poder e prestígio a funcionários incompetentes. Segundo essa análise,  

O poder é o desejo mais pessoal que o indivíduo possui, ligado à 

sobrevivência em um mundo difícil, pois a essência do poder é a capacidade 

de suportar as exigências da vida, de preservar a liberdade de ação e de 

efetuar mudanças (FARIA, 2003, p.77).  

Ainda sob o espectro do comportamentalismo, em 1957, Dahl encarava a relação de poder 

como transitiva: A, por sua posição hierárquica, tem poder sobre B – na medida em que pode 

induzi-lo a fazer algo – e, consequentemente, sobre C, D e assim sucessivamente. Em 1961, o 

mesmo autor argumenta, resumidamente, que o comportamento de um ou mais indivíduos 

depende do comportamento de outros indivíduos (FARIA, 2003).  

Na mesma linha, French e Raven (1975) referem-se ao poder como identificação, influência e 

mudança psicológica. Considerando O uma pessoa, grupo ou norma; P uma pessoa e A um 

sistema, tem-se que: o poder de O sobre P em A pressupõe que P ou venha a ser influenciado 

por ele ou vá se opor a ele, culminando em uma mudança psicológica ou uma reação em P. 

Ou seja, o poder é a soma de duas forças, uma proveniente de O que tenta mudar algo no 

sistema e outra advinda de P que será influenciado e mudado, por exemplo, ou resistirá 

(FRENCH e RAVEN, 1975). 

O enfoque organizacional aborda muitos estudos e perspectivas. Para Michels (1968 apud 

FARIA, 2003): 

O poder está ligado a uma estrutura de dominação, seja de um grupo 

(oligarquia), provocado pela apatia das multidões e pela necessidade que 

têm de serem guiadas, já que quem quer que tenha alcançado o poder 

procurará consolidá-lo e ampliá-lo, multiplicando as defesas em torno de 

sua posição, de forma a torna-lo inatacável e subtraí-lo do controle das 

massas (MICHELS, 1968 apud FARIA, 2003, p. 83). 

Tal concepção aponta para formas de organização aparentemente mais democráticas, 

permitindo uma melhor compreensão da lógica da dominação que se articula nos espaços 

ditos participativos.  
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Sob uma perspectiva semelhante, Clegg e Hardy (2001) consideram as organizações como 

ambiente propício para negociações e disputa entre indivíduos. O poder e a resistência são 

considerados como situações de dominação e a política se dá como uma forma para alcançar 

o poder e, ao mesmo tempo, escapar dele. Esses elementos ficam mais visíveis em situações 

de mudança organizacional (CLEGG & HARDY, 2001). 

Do lado das organizações empresariais e públicas, March e Simon (1975 apud FARIA, 2003) 

tratam o poder sob a ótica da “absorção do ambiente de incerteza no processo decisório”. 

Quando o ambiente de incerteza entra em cena, o controle das variáveis dessa incerteza é 

fundamental para o indivíduo ou para a organização. Nesses casos, quem tem mais controle 

sobre a situação, tem mais poder. Esse controle pode ser proveniente do conhecimento 

técnico, por exemplo, que passa a ser determinante para o exercício do poder. 

O filósofo que não pode se ausentar das referências teóricas acerca do poder no que tange as 

organizações é Foucault. Para ele, não existe uma teoria geral sobre poder porque este se 

apresenta de diferentes formas ao longo da história. Em uma de suas obras, Vigiar e Punir 

(1989), Foucault argumenta que: 

O poder em si não existe, senão como prática, como relação, como um 

exercício, de forma que o poder não pertence a ninguém e não está em 

algum lugar, mas em toda a estrutura social, o que significa que o seu 

caráter relacional implica que as lutas de resistência somente podem ser 

desenvolvidas no interior das redes de poder (FOUCAULT, 1989 apud 

FARIA, 2003, p.87). 

Por sua vez, o enfoque marxista aborda as relações sociais de produção para se tratar de 

poder. Apesar de não apresentar um conceito claro, Marx considera o poder como produto da 

necessidade histórica e o analisa através das relações de classe. A dialética de Marx, na qual 

há uma relação contraditória e desigual entre o mundo da economia e o mundo da política, 

basicamente, o poder está vinculado ao lado da economia, apesar de não se limitar a ela. No 

Manifesto (MARX e ENGELS, 1977, apud FARIA, 2003), inclusive, o autor afirma que 

“poder político é o poder organizado de uma classe para oprimir outra”. Além disso, por estar 

intimamente relacionado às relações de produção, o poder é concentrado, segundo Marx, em 

três estruturas: econômica, na qual o poder do capital “é o exercício de uma dominação que 

depende da forma específica de trabalho dentro de cada sociedade” (SWINGEWOOD, 1978, 

apud FARIA, 2003, p.93); política, na qual há uma ligação simples entre os interesses 

políticos e econômicos e a classe dominante é dividida entre a que governa e a que não 
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governa; e uma terceira estrutura na qual a estabilidade depende da subordinação ideológica 

do proletariado (FARIA, 2003). 

Por fim, o enfoque da psicossociologia / sociologia clínica busca relacionar o indivíduo ao 

seu ambiente social, qualquer que seja. Para Enriquez (2001, apud FARIA, 2003) o poder é 

uma relação, apesar de não ser visto dessa forma, por ser objeto de medo e veneração. Além 

disso, o poder exige consentimento que pode vir de diversas formas, desde a interiorização de 

valores até o próprio medo de punições. 

Ao fim da análise dos enfoques, Faria (2003) aponta algumas fraquezas nas definições 

apresentadas e destaca cinco pontos pertinentes sob a perspectiva dele, antes de propor um 

conceito próprio e interdisciplinar para “poder”.  Os destaques foram: 

 O poder é uma capacidade e não um atributo; 

 O poder não pertence e não é exercido por um indivíduo; 

 O poder, mesmo que seja uma capacidade potencial, precisa necessariamente de ser 

exercitado. Por isso, falamos em relações de poder; 

 O exercício do poder não se limita a relações de dominação, assim, é correto abranger 

os conflitos como parte de sua prática; 

 O poder não se encontra em um local definido, mas é exercido de determinados 

lugares. Logo, são comuns lutas políticas para ocupar o comando desses lugares. 

Tendo isso em vista, a proposta final de Faria (2003, p.108) é de que o poder é: 

A capacidade que tem uma classe social (ou uma sua fração ou segmento), 

uma categoria social ou um grupo (social ou politicamente organizado) de 

definir e realizar seus interesses objetivos específicos, mesmo contra a 

resistência ao exercício desta capacidade e independentemente do nível 

estrutural em que tal capacidade esteja principalmente fundamentada. O 

exercício de poder adquire continuidade e efetividade política quando do 

acesso do grupo ou da classe social ao comando das principais organizações, 

das estruturas institucionais ou políticas da sociedade, inclusive aquelas 

criadas como resultado de um processo de transformação, de maneira a pôr 

em prática ou viabilizar tal exercício (FARIA, 2003, p. 108). 

Essa definição será utilizada como base desse trabalho por não considerar o poder como uma 

condição individual ou como um atributo coletivo, mas sim como uma capacidade coletiva 

que deve ser adquirida, desenvolvida e mantida (FARIA, 2003). Essa noção de que o 

indivíduo consegue exercer suas relações por meio dos vínculos e atividades que 

desempenham no meio coletivo é importante para a análise organizacional, uma vez que 
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confere a ele a capacidade de liderar, coordenar e até mesmo conferir legitimidade a seus 

atos.  

A conceituação proposta por Faria (2003) parte das relações que são desenvolvidas em 

associações normativas nas quais prevalecem relações de autoridade, formal ou informal. 

Seguindo essa ótica, cabe ressaltar que um grupo social não possui poder para sempre e nem 

terá os mesmos interesses e estratégias para toda a eternidade. O que determina o período de 

poder ou quais direções serão tomadas são as práticas dos indivíduos dentro de um grupo 

social, isto é, as práticas coletivas. Aqui, os interesses individuais só tomam forma quando se 

tornam interesses coletivos e são praticados coletivamente, é claro.  

No entanto, a capacidade de um grupo social definir e realizar interesses se deve também às 

relações entre os indivíduos do grupo, isto é, por meio do processo dinâmico de discutir 

ideias e convicções os indivíduos formulam essa capacidade e são determinados por ela. Ao 

mesmo tempo, podem estabelecer uma nova coesão dentro do grupo ou desagregar-se em 

definitivo. Ademais, o autor ressalta que essa capacidade depende também da capacidade dos 

outros grupos sociais se definirem e realizarem seus próprios interesses. Por consequência, 

um grupo social não possui poder ilimitado, seus limites se dão tanto por conta das suas 

relações internas, quanto por conta das suas relações com outros grupos: quanto mais coeso 

internamente e mais estratégico externamente, melhor (FARIA, 2003). 

A capacidade de definir os interesses é essencial, visto que ao adotar e/ou realizar interesses 

que não os seus, o grupo social perde identidade. Quando conseguem definir autonomamente 

seus interesses, diz-se que o grupo social possui poder absoluto. No caso de estabelecer 

interesses por meio de estratégias, negociações e parcerias, tendo em vista o interesse de 

outros grupos sociais, o poder passa de absoluto para relativo, assim como a autonomia. No 

que diz respeito à efetivação dos interesses definidos, se um grupo social consegue impor 

seus interesses de modo unilateral à sociedade sem que haja oposição ou resistência, trata-se 

de poder total. Se houver alguma articulação em que outros poderes se manifestem ou 

resistências que podem chegar ao ponto de desagregar grupos, dando lugar a novas estruturas, 

a realização de interesses passa de autônoma para relativamente autônoma. Então, pode-se 

dizer que poder absoluto é “a capacidade de um grupo social de definir e realizar ele mesmo 

seus interesses e o poder total refere-se a forma como se dá esse exercício.” (FARIA, 2003, 

p.112).  
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O exercício do poder se dá através de sua concretização, ou seja, só ganha sentido por meio 

da prática, das relações de poder. Apesar de se referir a uma condição objetiva da ação 

coletiva – de fazer acontecer – é preciso um olhar atento para as condições subjetivas, para 

entender o lugar do individual no coletivo e vice-versa. De acordo com Faria (2003), o modo 

de ser de cada pessoa replica a organização social em que ela está inserida. As 

transformações sociais acontecem no campo coletivo e por campo coletivo entende-se não a 

soma de indivíduos, mas sim um lugar no qual as relações entre os indivíduos são construídas 

e desenvolvidas. A dinâmica entre objetivo e subjetivo é complexa e gradual. Por meio dela, 

as definições dos interesses coletivos são formadas e até mesmo contrariadas (FARIA, 2003).  

A capacidade de realizar os interesses definidos depende de um conjunto de fatores como as 

bases de poder (fatores controláveis) agrupadas em três dimensões no Quadro 4 e os recursos 

de poder (de que forma essas bases podem ser controladas). 

As articulações políticas referem-se às estratégias e programas correspondentes ao 

desenvolvimento de competências políticas, além de tratar do domínio do sistema de 

comunicação que dissemina apenas as informações que julgarem necessárias e, ainda, das 

atitudes obscuras à margem do sistema institucional, guiada por indivíduos ou grupos para 

garantir apoio político que não podem ser manifestados coletivamente. A autoridade legítima, 

segunda dimensão explicitada, diz respeito às teorias weberianas (legal, tradicional ou 

carismática). Por último, a coerção (direta, indireta e sutil) é tida como uma base muito 

onerosa em termos políticos e, por isso, só é usada caso as demais não consigam atingir os 

objetivos propostos. 
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Bases Tipos   

(I) Articulação Política 

Orgânica Oportunista Encoberta 
  

Ideológica Pontual Oculta ou obscura   

 
Circunstancial Inominável   

Estratégica Tática De bastidores   

(II) Autoridade 

Legal Tradicional Carismática 
  

Racional Patrimonialista Exemplaridade   

  
Heroísmo   

Burocrática Paternalista Liderança   

(III) Coerção 

Direta Indireta Sutil 
  

Explícita Implícita Sofisticada   
Repressiva Recalcante Manipulativa   

            
Quadro 4 – As bases das relações de poder 

Fonte: FARIA (2003, p. 115). 

Segundo Faria (2003), o exercício do poder não se faz apoiado em apenas uma dessas bases, 

pelo contrário. O exercício de poder será mais efetivo, quanto mais otimizada for a 

composição de suas estratégias. Por exemplo, quando os grupos e indivíduos não mais 

puderem ser influenciados por meio da articulação política ou quando a ordem legal for 

rompida, métodos de coerção poderão garantir a posição do grupo social no comando das 

estruturas políticas ou organizacionais.  

French e Raven (1975) também identificaram cinco bases de poder em seus estudos, sendo 

elas: poder de recompensa, poder coercitivo, poder legítimo, poder de perícia e poder de 

referência. O poder de recompensa diz respeito à capacidade que uma pessoa tem de oferecer 

a outra algo que tenha valor ou evitar possíveis punições para ela. O poder coercitivo é 

exatamente o contrário: é a capacidade que uma pessoa tem de controlar as coisas da outra, 

então quem exerce essa base de poder geralmente pode punir o coagido caso ele faça algo de 

errado. Já o poder legítimo diz respeito ao reconhecimento voltado para uma pessoa, 

concedendo a ela autoridade para dar instruções e, de fato, influenciar o outro, que deve 

acatar suas influências. O poder de perícia, por sua vez, é baseado na expertise que uma 

pessoa tem e é reconhecida por isso, então não deve ser questionada. Por fim, o poder de 

referência é sustentado nas habilidades desejáveis que uma pessoa tem e que devem ser 

copiadas (FRENCH e RAVEN, 1975). 
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Mesmo quando os mecanismos de poder são desvendados, isso não significa que as relações 

de poder possam ser vistas e percebidas por todos os grupos sociais e indivíduos, devido ao 

seu caráter simbólico e complexo (FARIA, 2003). Por isso, Bordieu sugere que (1998, apud 

FARIA, 2003, p.117) “é necessário saber descobri-lo onde ele se deixa ver menos, onde ele é 

mais completamente ignorado, portanto, reconhecido”. 

Os estudos de Pfeffer (1992), apesar de suas argumentações girarem em torno do poder como 

uma propriedade individual, por assim dizer, podem contribuir com a compreensão de como 

o poder pode ser gerenciado, isto é, como é possível controlar as bases de poder no meio 

organizacional. Afinal, os indivíduos possuem interesses e características individuais que 

devem ser expostas e desenvolvidas nos grupos sociais para a construção de interesses e 

ações coletivas. Assim, o autor lista uma série de recursos considerados “estruturais”: 

 Posição formal e autoridade na estrutura organizacional; 

 Habilidade para cultivar aliados e apoiadores; 

 Acesso e controle sobre informações e outros recursos; 

 Presença na rede de comunicação da organização; 

 Centralidade da unidade ou seção para os negócios; 

 Papel na resolução de problemas críticos e na redução de incertezas; 

 Característica de unidade, ausência de desavenças internas; 

 Ser insubstituível; 

 Onipresença/difusão de suas atividades no meio organizacional. 

Certamente esses recursos não são aplicáveis em quaisquer circunstâncias. Todavia, esse 

método de explanação de ideias pode ajudar a entender um pouco das relações de poder e 

como elas se dão: alguns recursos serão melhores recebidos que outros, por exemplo, 

depende da situação em questão. 

Tendo em vista o referencial teórico apresentado, de agora em diante o trabalho busca 

analisar de forma detalhada o processo de mudança que envolve o Projeto MASP e suas 

respectivas relações de poder, a fim de identificar especificidades no gerenciamento da 

mudança que conversem com as teorias estudadas. 
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4 METODOLOGIA 

Este trabalho constitui uma pesquisa qualitativa, nomeadamente, uma pesquisa exploratória, 

útil para que o pesquisador estabeleça maior familiaridade com o problema a ser estudado. 

De acordo com Gil (2002, p.41) as pesquisas exploratórias 

[...] têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta 

de intuições. Seu planejamento é, portanto, bastante flexível, de modo que 

possibilite a consideração dos mais variados aspectos relativos ao fato 

estudado (GIL, 2002, p.41). 

Ainda que adotem planejamentos flexíveis, as pesquisas exploratórias geralmente assumem a 

forma de pesquisas bibliográficas ou de estudos de caso. Esse segundo método será utilizado 

para desenvolvimento do presente trabalho. 

A estratégia de Estudo de Caso é utilizada para questões de pesquisa que buscam responder 

“como” ou “por que” certos eventos acontecem. Além disso, a técnica é escolhida para 

analisar acontecimentos contemporâneos nos quais não há – ou quase – possibilidade de 

interferir nos comportamentos estudados. Para a coleta de dados em um estudo de caso é 

altamente recomendável o uso de múltiplas fontes para obter evidências (YIN, 2001). Assim, 

as principais ferramentas utilizadas serão as pesquisas bibliográficas, a análise documental, as 

entrevistas semiestruturadas e as observações diretas. 

As pesquisas bibliográficas são de grande valia para a construção do trabalho e se apresentam 

através de consulta a literatura sobre mudança organizacional, com enfoque na gestão da 

mudança e resistência à mudança. Além disso, as pesquisas acerca de Poder também são 

essenciais para o desenvolvimento do trabalho proposto. 

A análise documental, por sua vez, se deu através de consultas a documentos internos ao 

Projeto MASP, ora redigidos pela equipe interna ao Projeto, ora montados por compilados de 

dados e informações concedidas pelas empresas de consultoria contratadas. Os documentos 

eram apresentados em forma de apostilas e apresentação de slides, principalmente. 

Já a escolha por entrevistas semiestruturadas se justifica pela possibilidade de guiar o 

entrevistado pelos caminhos que o entrevistador tem mais interesse, ou seja, é possível 

conduzir o entrevistado – sem interferir em suas respostas – evitando divagações sobre outros 

assuntos. Ademais, as entrevistas semiestruturadas permitem a análise do comportamento não 

verbal do entrevistado (GIL, 2002). Essa característica pode ser relevante para a realização da 
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entrevista por se tratar de um tema subjetivo e muitas vezes delicado, no qual a o entrevistado 

pode se sentir desconfortável em explanar seus pontos de vista.  

Foram realizadas duas propostas de roteiro, uma vez que a mudança organizacional é vista de 

formas diferentes por quem a está “implementando” e por quem a está “recebendo”. O 

primeiro (apêndice A) foi aplicado apenas em entrevistados diretamente envolvidos com o 

planejamento e desenvolvimento do Projeto MASP, isto é, servidores internos ao Projeto e 

aos setores da SEPLAG responsáveis pelo seu acompanhamento e funcionários da empresa 

contratada para gerenciamento, fiscalização e supervisão. O segundo roteiro (apêndice B), 

por sua vez, foi aplicado em servidores dos órgãos mapeados pelo Projeto MASP. Esses 

órgãos são tidos como principais clientes do Projeto e, por isso, devem manter um canal de 

comunicação com ele. Os entrevistados escolhidos são os chamados “agentes de mudança”, 

responsáveis por manter contato direto com o Projeto MASP por meio de e-mails, 

comparecimento em reuniões periódicas e apoio-chave dentro dos órgãos nos quais o novo 

sistema será implementado. 

As entrevistas realizadas com os “receptores da mudança”, funcionários de órgãos abrangidos 

pelo C10
1
, se restringiu às pessoas consideradas como “agentes da mudança” pelo Projeto 

MASP, isto é, pessoas chave em cada Secretaria para fornecer informações gerais para o 

Projeto e disseminar as ideias do MASP dentro dos órgãos.  

Isso não significa que a visão colocada por esses entrevistados seja a visão do órgão como 

instituição. Pelo contrário, de acordo com as observações e experiências da autora, os 

entrevistados são as raras pessoas que conhecem o Projeto MASP dentro do Estado. Ao tentar 

entrar em contato com esses agentes, outros interlocutores apareceram e, mesmo quando 

eram servidores de RH os responsáveis pelo atendimento inicial, o desconhecimento sobre o 

Projeto permanecia. As pessoas não sabiam nem ao menos indicar os responsáveis por 

conduzir o Projeto dentro do seu setor. Geralmente os agentes da mudança são 

superintendentes ou diretores da área de recursos humanos, então, seus pontos de vista devem 

ser considerados como tais e não como de servidores “comuns”.  

Três órgãos não conseguiram ser contatados. O “agente de mudança” da SECCRI, apontado 

pelo Projeto como interlocutora-chave, não sabia absolutamente nada sobre o MASP, por 

estar em seu posto há poucos meses. Mais ninguém da Casa Civil se sentiu a vontade para 

                                                           
1
 Comitê dos 10 – Tratado no decorrer da análise. Vide pag. 45. 
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falar sobre o Projeto, por não ter muitas informações. Todos os contatos com a FHEMIG 

foram falhos, os telefonemas para o “agente de mudança” da organização nunca chegaram até 

ele. Por fim, o “agente da mudança” do IPSEMG não foi autorizado pela sua chefia a 

conceder entrevistas sobre o Projeto, mesmo que para fins acadêmicos. 

As entrevistas se desenvolveram em encontros que duraram de vinte a cinquenta minutos, 

destinados a identificar, especialmente, traços de resistência e de relações de poder no 

processo de mudança, tanto sob os olhares dos “implementadores da mudança” quanto sob a 

perspectiva dos “receptores da mudança”.  

Por fim, as observações diretas por parte da pesquisadora no período de cerca de um ano 

contribuíram para o estudo, uma vez que esta participou de uma das equipes do Projeto 

MASP, método usual também em estudos de campo (GIL, 2002). 
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5 ESTUDO DE CASO 

A finalidade desse capítulo é apresentar o Projeto MASP e suas propostas, bem como 

relacionar a teoria estudada com os fatos observados e evidências colhidas ao longo das 

entrevistas realizadas. A primeira seção do capítulo vai tratar do histórico do Projeto em 

questão, seus fatos geradores e seus reais objetivos. Posteriormente, este estudo de caso 

buscará relacionar a gestão da mudança – atrelada, principalmente, às resistências – e as 

relações de poder presentes no processo. 

5.1 Histórico do Projeto 

Criado em 2012, o Projeto MASP – “Modernização na Administração de Serviços e Sistemas 

de Pessoal” – veio com o intuito de minimizar e até mesmo resolver situações caóticas 

presentes até então na Administração Pública mineira, mais precisamente, como o nome 

sugere, na administração de Recursos Humanos do Governo do Estado de Minas Gerais.  

O atual modelo de RH é reconhecidamente um modelo operacional, isto é, as atividades 

exercidas pelos setores de pessoal se limitam a ações rotineiras como controle de frequência, 

folha de pagamentos, férias, contagem do tempo de servidor, observação de regras e 

regulamentos, entre outros (SCHIKMANN, 2010). Geralmente os setores de pessoal atuam 

de forma reativa e emergencial, muito devido aos sistemas que não conseguem suprir com as 

necessidades dos órgãos e aos processos, muito desconexos e específicos, de acordo com 

cada área do Estado. 

Por meio da automação e padronização de processos e também do saneamento e atualização 

das informações de pessoal, o Projeto MASP pretende dar tempo, espaço e liberdade para que 

o servidor de RH passe a pensar, finalmente, de forma mais estratégica (SEPLAG, 2016a). 

Para o setor público, essa ruptura com a herança legalista e demasiadamente formal da 

administração pública é essencial. De acordo com Schikmann (2010), nossa cultura 

patrimonialista confundida com a idealização de uma estrutura burocrática profissional 

“forjou” um sistema gerencial mecanicista com fortes traços de autoritarismo que impedia 

que os profissionais operacionais pensassem a administração de pessoas de outra forma, se 

não aquela já estabelecida e encrustada nas repartições públicas.  

Sob essa ótica, pode-se dizer que o MASP faz com que o Estado pense mais em “gestão de 

pessoas” e menos em “administração de recursos humanos” (GOULART, 2002). A mudança 

de expressão é também uma mudança de perspectivas: o servidor passa de um mero 
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instrumento passivo que faz a organização funcionar como qualquer outra ferramenta, para 

um ser humano ativo, incomparável a outros recursos (sejam eles financeiros, materiais ou 

administrativos) e insubstituível para o sucesso organizacional (GOULART, 2002). 

Com a implementação do Projeto, o servidor de RH poderá pensar políticas de gestão 

estratégica de pessoas como o planejamento e organização da força de trabalho, mapeamento 

de competências e aprimoramento do atual sistema de avaliação de desempenho e, 

principalmente, desenvolvimento e valorização do servidor. Além disso, o novo modelo trará 

benefícios no que tange à informação de pessoal, reduzindo as fraudes, os problemas com 

aposentadoria e promovendo melhor qualidade do gasto público (SEPLAG, 2016a). 

5.1.1 Conhecendo o MASP 

A construção e desenvolvimento do Projeto foram concebidos em fases. A primeira delas, 

iniciada em novembro de 2012, consistia no diagnóstico e mapeamento das áreas de recursos 

humanos do Governo do Estado. Para isso, uma empresa de consultoria foi contratada e seu 

objetivo era não só mapear, mas também propor ideias de melhoria e redesenho de processos 

que levassem a um novo modelo de gestão de pessoas. 

De acordo com documentos da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG), a 

qual o Projeto MASP pertence, o resultado da análise indicou “baixa maturidade do RH e 

uma baixa capacidade de gerar valor para o Estado por meio da sua Força de Trabalho” e 

“baixa eficiência operacional, com um grande esforço e custos envolvidos na gestão de 

pessoas”. Isso significa que as áreas de RH não estão alinhadas com as estratégias de governo 

e não são envolvidas nas decisões da alta gestão. Por mais que os servidores de RH se 

esforcem para tentar novas estratégias de ação, até mesmo os serviços rotineiros não são 

executados com qualidade e não cumprem os prazos previstos. O modelo estruturado até 

então conta com muitos processos manuais, sem padronização, com baixa qualidade e acesso 

à informação, resultando em erros frequentes (SEPLAG, 2014). 

A solução sugerida pela empresa de consultoria – que posteriormente também se tornou a 

empresa responsável pelo gerenciamento e fiscalização do Projeto – seria uma reestruturação 

completa da área de RH. Para tal, foram traçados seis “eixos de transformação” sendo eles: 

(i) análise da demanda, (ii) simplificação e padronização dos processos, (iii) desenho de uma 

estrutura orientada a processos, (iv) segmentação e especialização do atendimento, (v) 

automação e gestão eletrônica e (vi) limpeza e enriquecimento de dados (SEPLAG, 2014). 
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Para o primeiro eixo foram ouvidas as vozes dos servidores, dos cidadãos e dos gestores 

públicos. Suas demandas levaram à catalogação e mapeamento de produtos e serviços da área 

de RH (SEPLAG, 2014). 

O segundo eixo diz respeito ao redesenho que otimizou e padronizou os fluxos de processos, 

antes tão desintegrados. Para isso, foram adotadas várias estratégias de transformação, tendo 

em vista dois eixos principais, desenvolvidos a partir do diagnóstico inicial: criticidade – ou 

seja, a importância daquele processo – e a maturidade. Os principais objetivos dessas 

estratégias remetiam-se ao aumento da geração de valor, abrindo espaço para novas 

demandas, já que os processos até então possuíam graves falhas; aumento da eficiência, pois 

processos inconsistentes muitas vezes davam suporte a processos mais estratégicos; e 

aumento da confiabilidade, na contramão dos processos pouco definidos e confusos. Essa 

ação resultou na documentação de cerca de 270 processos e subprocessos, produto ideal para 

uma gestão mais transparente e organizada (SEPLAG, 2014).  

O terceiro eixo é o que dá forma ao novo modelo pensado para a área de RH no Governo do 

Estado: a implantação de uma estrutura organizacional orientada a processos abre espaço para 

uma gestão de pessoas mais estratégica (SEPLAG, 2016a). Para lidar com o novo fluxo de 

processos e serviços de forma eficiente, foram propostas soluções integradas ao novo 

modelo: o núcleo de serviços (NS) executará atividades de rotina, mais operacionais, como 

rodar folhas de pagamento e acompanhar os processos de aposentadoria; o núcleo de projetos 

(NP) executará atividades mais estratégicas, como o planejamento da força de trabalho e 

novas atividades para desempenho e capacitação do servidor; o parceiro de RH (PRH) será o 

representante do RH em cada órgão, o braço direito do NP, auxiliando na tomada de decisão 

quanto aos treinamentos necessários no órgão, por exemplo; a gestão de serviços vai atuar 

como garantidora do funcionamento geral do modelo, promovendo suporte técnico ao novo 

sistema e jurídico aos novos processos. Além disso, está previsto uma nova central de 

atendimento de RH, uma nova solução de RH e o recenseamento, abordados nos próximos 

eixos (SEPLAG, 2014). 

O quarto eixo de transformação é a segmentação e especialização no atendimento. O novo 

modelo pretende trazer “um canal único e acessível de atendimento padronizado, ágil e 

efetivo ao servidor” (SEPLAG, 2014, p.35). Para promover a aproximação e personalização 

no atendimento ao servidor, serão envolvidos no processo de comunicação vários canais, 

como o balcão de atendimento no interior do estado, o Portal do Servidor com mais opções 
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de autosserviço e a nova central de atendimento de RH, o “RH Responde”, inaugurado em 

junho desse ano. 

Hoje, o Governo de Minas Gerais trabalha com cerca de trinta sistemas e ferramentas na área 

de RH. Os sistemas, aqui denominados como sistemas legados, apresentaram baixa aderência 

funcional e esgotamento tecnológico, o que leva à baixa automação dos processos, má 

qualidade de dados, grande dependência de recursos físicos e atividades manuais, entre outras 

dificuldades (MASP, 2016b). Por isso, o quinto eixo abordado pelo Projeto MASP é a 

automação e gestão eletrônica para evoluir os sistemas atuais. O primeiro dilema dessa 

transformação colocava em cena a possibilidade de adquirir uma nova ferramenta de mercado 

ou desenvolver um novo sistema de informação. Após várias análises de viabilidade técnica e 

econômica, optou-se por comprar uma nova Solução de RH, composta por várias 

ferramentas. No fim das contas, cerca de dezenove sistemas do modelo atual serão integrados 

ou facilitados pela Solução e os demais serão substituídos (SEPLAG, 2014; SEPLAG, 

2016a). 

A plataforma adquirida pela SEPLAG, a Solução de RH, é um dos sistemas de gestão mais 

conceituados do mundo, o SAP ERP (Solução de Gestão Integrada). Além de comprar as 

licenças de uso de software do Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos, 

denominado SIGRH, o Governo do Estado adquiriu algumas soluções de apoio para que o 

novo sistema funcione plenamente (SEPLAG, 2016a). O SIGRH é o substituto de vários 

sistemas, especialmente do SISAP, o principal sistema de administração de pessoal em vigor 

atualmente. 

 Por fim, o sexto e último eixo de transformação trata das limitações presentes no modelo 

atual devido à desatualização ou desconhecimento de informações funcionais dos servidores 

do Estado. Assim, o eixo de limpeza e enriquecimento de dados atua nas frentes de 

recenseamento, digitalização de documentos e qualidade de dados para oferecer uma base de 

dados confiável e eficiente a fim de suportar o novo modelo de RH proposto (SEPLAG, 

2014). 

5.1.2 A estruturação do Projeto 

Para a implementação das propostas, o MASP conta com uma estrutura de atuação específica. 

A equipe do Projeto é composta por servidores com ampla experiência em recursos humanos, 

recrutados de vários órgãos do Governo de Minas. Além disso, estão presentes na estrutura 
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organizacional do projeto os consultores da empresa responsável pela implantação do módulo 

de Gestão de Pessoas SAP ERP e os consultores da empresa contratada para fiscalização e 

gerenciamento do Projeto (SEPLAG, 2016a). 

A gestão do Projeto MASP é dividida em três frentes, somadas a um setor de gerenciamento 

e fiscalização que acompanha todas as atividades.  

A frente Funcional é a maior das três e engloba cinco setores de RH: Administração de 

Pessoal, Gestão de Talentos, Folha de Pagamento, Contagem de Tempo e Saúde e Segurança. 

Essa frente tem como objetivo reduzir os gaps que o mapeamento inicial de processos deixou, 

pois, para que o sistema possa ser desenvolvido são necessárias informações precisas e 

atualizadas de absolutamente todos os processos, atividades, serviços, normas e regras de 

todos os órgãos que receberão a nova solução de RH. Além disso, é de responsabilidade da 

Funcional pensar novas possibilidades de gestão de pessoas para o Governo do Estado de 

Minas Gerais como, por exemplo, novas soluções para treinamento e capacitação de 

servidores, atração e retenção de talentos e mapeamento e desenvolvimento de competências.  

A frente de Gestão da Mudança (GM) abrange comunicação, alinhamento organizacional, 

capacitação e mobilização. Essa frente é responsável pelo acompanhamento dos impactos e 

pela gestão de riscos do Projeto. Inicialmente a implementação do Projeto foi pensada em 

ondas, isto é, foram traçados objetivos para cada fase de desenvolvimento e a equipe de GM 

deve mapear, elaborar os planos de ação e monitorar cada etapa. Ademais, a frente de 

Mudanças também é encarregada de tomar decisões relacionadas a pessoas, com a intenção 

de minimizar possíveis resistências e gerenciar os aspectos comportamentais e políticos 

aliados ao processo de mudança da melhor maneira possível (SEPLAG, 2016a; SEPLAG, 

2016b). 

A frente de Tecnologia da Informação (TI) atua na integração dos sistemas legados e gestão 

das ferramentas de apoio, na infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(TIC), na migração e saneamento de dados e também é responsável pelos processos de 

digitalização e recenseamento. Resumidamente, a frente de TI é a área designada para 

fornecer todo o suporte tecnológico necessário, estabelecendo requisitos de arquitetura e 

infraestrutura para desenvolvimento do Projeto (SEPLAG, 2016a). 
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5.1.3 O Comitê dos 10 

Quando o escopo do Projeto entrou em questão como pauta governamental, ficou decidido 

que apenas os órgãos que utilizassem o sistema SISAP seriam compreendidos no desenho do 

MASP. No entanto, com exceção da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais (DPMG), 

do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais (CBMMG) e da Polícia Militar do 

Estado de Minas Gerais (PMMG), todos os 67 órgãos e entidades da administração direta e 

indireta do Governo do Estado usam o SISAP como uma das ferramentas de RH. 

Para que a solução possa ser construída e o sistema desenvolvido, são necessárias todas as 

informações possíveis sobre regras, serviços, atividades e processos desempenhados por cada 

órgão. De acordo com o entrevistado A, funcionário da empresa de consultoria que 

acompanha o MASP, no início do Projeto a empresa de consultoria começou a colher 

informações na SEPLAG por ser um órgão central no Governo e por estar mais próximo ao 

MASP. Contudo, logo atentaram para o fato de que as informações da área central eram 

limitadas e muitas das informações necessárias estariam diretamente nos órgãos. Por isso, era 

preciso mapear todos os órgãos do Estado (ENTREVISTADO A). 

Como a estrutura organizacional do Estado de Minas Gerais é muito ampla e complexa, 

mesmo que o ideal fosse entrar em contato com todos os 67 órgãos, o volume de reuniões, 

trabalhos e planejamentos seria inviável. Dessa forma, foram estabelecidos três critérios para 

escolher os principais órgãos que teriam seus processos minuciosamente mapeados: o volume 

de servidores (e consequentemente, volume de pagamento), as especificidades dos órgãos (de 

leis, normas e regulamentos, por exemplo) e a importância política deles (ENTREVISTADO 

A). 

Segundo o entrevistado A, a questão não é negligenciar os demais órgãos, mas sim priorizar 

alguns para que o desenvolvimento da solução possa começar de algum lugar: 

Num primeiro momento você fez essa seleção, que é bem a “regra do 

80/20”: eu converso com 20% dos órgãos e eu vou atender 80% dos 

servidores que é a que você usa para qualquer projeto. Mas na fase de 

construção, na fase de teste integrado que está  para  vir  ainda,  você  vai  

conversar  com  os  outros  órgãos,  eles  vão  testar  o  sistema,  se tiver 

mais regras, você vai incluir (ENTREVISTADO A). 

Enfim, foram selecionados dez órgãos como ponto de partida para a realização da solução, o 

chamado Comitê dos 10 ou apenas “C10”: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

(SEPLAG), Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais (FHEMIG), Instituto de 
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Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais (IPSEMG), Secretaria de Estado de 

Casa Civil e Relações Institucionais (SECCRI), Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), 

Secretaria de Estado de Saúde (SES), Polícia Civil do Estado de Minas Gerais (PCMG), 

Secretaria de Estado de Defesa Social (SEDS), Secretaria de Estado de Educação (SEE) e 

Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SISEMA). 

5.1.4 Um olhar atento para a Gestão da Mudança 

Os documentos disponíveis que contém informações sobre o MASP enfatizam o papel da 

Gestão da Mudança para que a implementação do Projeto seja bem sucedida. O discurso da 

gestão do Projeto reconhece a necessidade de preparar o Governo do Estado para receber as 

transformações propostas pelo MASP, visando o comprometimento dos servidores como 

peça-chave para efetivação da mudança organizacional (MASP, 2016) Para a equipe do 

Projeto: 

Gestão da Mudança, na implantação do Projeto MASP, objetiva trabalhar os 

aspectos comportamentais, racionais e políticos da mudança, preservando os 

elementos humanos e emocionais (MASP, 2016, p.18). 

Um dos maiores desafios de Gestão da Mudança é fazer com que as pessoas se sintam como 

parte do Projeto e, assim, estejam comprometidas com seu êxito. Inclusive, Kotter (1997) 

considera o envolvimento das pessoas como crucial para o sucesso do gerenciamento de 

mudanças. Seguindo essa visão, as empresas de consultoria propuseram uma estratégia bem 

estruturada de GM, envolvendo gestão de expectativas e engajamento de pessoas chave sobre 

o Projeto, mapeamento dos impactos organizacionais resultantes da implementação de um 

novo sistema de gestão de RH, planejamento dos treinamentos para o usuário final e 

desenvolvimento de um plano de comunicação (ENGdB, 2014). 

De acordo com dados levantados pelas equipes do Projeto, alguns fatores podem se tornar 

verdadeiros desafios, a começar pelo número de impactados. Atualmente a folha de 

pagamento roda para cerca de meio milhão servidores, sejam eles ativos, inativos ou 

pensionistas especiais. Dentre eles, aproximadamente quatro mil são servidores de RH e terão 

que lidar diretamente com o SIGRH e suas funcionalidades. Para além, haverá um alto 

volume de usuários do sistema, afinal, a solução promete um grande avanço no que diz 

respeito aos autosserviços acessíveis ao servidor. Por fim, cabe ressaltar que serão 67 órgãos 

e entidades da administração direta e indireta do Estado impactadas pelo novo modelo 

(ENGdB, 2014). 
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A abordagem de Gestão de Mudanças adotada caminha em quatro dimensões: a) 

Estratégia/Alinhamento Organizacional – refere-se à estratégia de GM e à lista de impactos e 

plano de mitigação; b) Liderança/Mobilização – tem como produto o mapeamento de pessoas 

chave para o Projeto; c) Capacitação – diz respeito aos planos, templates e relatórios de 

treinamento; d) Comunicação – aborda os planos de comunicação e os templates, 

informativos e boletins da área. Pode ser que cada dimensão ganhe visibilidade e grau de 

importância diferentes ao longo do Projeto (ENGdB, 2014; SEPLAG,2016a). 

Para que a metodologia proposta seja corretamente interpretada e aplicada, a formação da 

Rede de Mudanças é imprescindível. A Rede de Mudanças nada mais é que a criação de 

canais de comunicação alternativos e informais como forma de incentivar o envolvimento das 

pessoas com o Projeto. Vista como uma pirâmide, o topo da Rede compreende os 

patrocinadores, isto é, indivíduos que tem poder sobre o usuário, segundo a empresa de 

consultoria de software. É o caso dos secretários, subsecretários e superintendentes. No corpo 

da pirâmide temos os Facilitadores, grupos de servidores envolvidos nos processos de RH e 

que têm o papel de promover o MASP dentro da sua área de influência, bem como servir o 

Projeto de informações relativas aos processos e configurações do novo sistema. Os 

Facilitadores podem ser líderes de processos, assessores ou diretores, por exemplo. Enfim, na 

base, temos a Força de Trabalho que remete aos servidores responsáveis por aplicar as 

mudanças necessárias para a implantação do novo modelo (ENGdB, 2014; MASP,2016). 

Dentre as atividades propostas na estratégia de GM, conhecer o mapeamento das pessoas 

chave para o Projeto é de grande valia para a análise do presente trabalho. 

De acordo com a empresa de consultoria de software, os principais objetivos do mapeamento 

de pessoas chave são (ENGdB, 2014): 

 Identificar, envolver e monitorar o engajamento de pessoas com grande influência no 

sucesso do projeto; 

 Garantir que as pessoas chave compreendam a magnitude e os objetivos da mudança; 

 Compreender como as áreas estão reagindo às mudanças promovidas; 

 Obter o comprometimento das pessoas chave para que realizem suas ações e motivem 

suas equipes; 

 Antecipar e gerenciar possíveis conflitos; 

 Garantir um ambiente positivo para o Projeto. 
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O perfil traçado dessas pessoas identificam indivíduos “executivos” com alto grau de 

influência na organização, que inspiram respeito e credibilidade, conhecem a organização e 

as perspectivas de seus servidores e suas opiniões costumam ser respeitadas. Essas pessoas 

são consideradas como relevantes para o Projeto por serem impactadas e, consequentemente, 

terão mais motivos para estarem engajadas no processo. Além disso, esses indivíduos podem 

influenciar os resultados do Projeto por conta da tomada de decisão e por serem reconhecidos 

por seus servidores. Geralmente, as pessoas enxergam relevância em um Projeto caso seu 

líder também compre a ideia. 

5.2 Análise 

O objetivo deste capítulo é fazer uma reflexão acerca do processo de mudança concernente ao 

Projeto MASP, relacionando a mudança organizacional com aspectos das relações de poder 

existentes nesse meio. Portanto, este capítulo não pretende estudar se a estratégia de gestão da 

mudança foi adequada ou apontar suas possíveis falhas técnicas, mas sim, analisar a forma 

que os atores envolvidos no Projeto se portam diante do fenômeno da mudança e como as 

relações de poder influenciam nesse processo.  

A análise foi dividida em quatro partes. A primeira subseção diz respeito à separação entre a 

equipe do Projeto MASP e as equipes da SUGESP, antes responsáveis pela condução do 

Projeto. A segunda refere-se à Gestão da Mudança. A terceira e quarta subseções tratam das 

visões dos implementadores e receptores da mudança, respectivamente.  

5.2.1 A separação entre equipes: Projeto MASP x superintendências da SUGESP 

No primeiro ano, as ações do Projeto estavam sob responsabilidade da Superintendência 

Central de Administração de Pessoal (SCAP), setor da Subsecretaria de Gestão de Pessoas 

(SUGESP) que integra a SEPLAG (Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão). As 

atividades eram realizadas por uma equipe específica dentro da SCAP e eram apoiadas pelas 

demais superintendências da SUGESP – Superintendência Central de Políticas de Recursos 

Humanos (SCPRH) e pela Superintendência Central de Perícia Médica e Saúde Ocupacional 

(SCPMSO) – porém, não eram realmente conduzidas por elas. Nessa época, o C10 ainda não 

estava formado, os RH‟s dos órgãos não eram consultados e o Projeto caminhava a passos 

lentos.  

No entanto, uma mudança de diretrizes reestruturou os rumos do MASP: o Projeto passaria 

de responsabilidade da SCAP para responder diretamente à SUGESP. Ao passo que a 
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Subsecretaria tomava para si as responsabilidades do Projeto, as relações de poder eram 

realinhadas por conceder maior visibilidade e patrocínio. No setor público, o poder – político, 

principalmente – é um elemento simbólico muito forte que traduz muito do que está 

acontecendo no ambiente administrativo. Se o MASP era tido como projeto estratégico no 

Plano Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) de 2012-2015 e não tinha uma 

imagem forte e disseminada, agora, ligado diretamente à SUGESP, ele se desenvolveria com 

maior presteza. 

A partir de então houve uma cisão mais clara entre as equipes do RH Central da SEPLAG e a 

equipe exclusiva do Projeto MASP, formada por servidores e funcionários de RH de todo o 

Governo do Estado.  

Essa separação provocou diferentes sensações e algum descompasso durante o andamento do 

Projeto, especialmente com as equipes das superintendências da SUGESP, que são 

responsáveis pelo RH Central do Estado hoje, mas não estão guiando um dos principais 

projetos de gestão de pessoas que o Governo de Minas Gerais já promoveu. Do lado da visão 

positiva, o entrevistado C, de uma das superintendências centrais comentou: 

Eu acho que para um primeiro momento do Projeto, para a implementação 

do Projeto, eu acho que foi fundamental porque nós estamos envolvidos em 

uma rotina que a gente não ia ter tempo. A gente teria que congelar o que a 

gente faz hoje para conduzir um Projeto da dimensão que é. Então eu acho 

que fez todo o sentido ter essa estrutura “em paralelo” para dar conta dessas 

mudanças, apesar de que precisava ter tido um alinhamento maior? Sem 

dúvidas, deveria (ENTREVISTADO C). 

Para corroborar com essa ideia de “necessidade” em se ter uma equipe exclusiva por conta do 

volume de serviço destinado as superintendência da Subsecretaria de Gestão de Pessoas, o 

entrevistado D, também de uma das superintendências centrais, completa: 

Eu acho que isso tem que existir, alguém tem que encabeçar, alguém tem 

que pegar pra fazer. Porque se é alguém da SCPRH ou da SCAP, por 

exemplo, isso descoberta a própria rotina de trabalho. Contudo, entretanto e 

todavia, podia ter mais sinergia. Precisa, realmente, de ter alguém, uma 

equipe formada para encabeçar e levar o projeto adiante, isso é óbvio. Mas 

eu não sei até que ponto. Vai precisar daqui pra saber da questão politica, do 

mapeamento em si, de como que vai rodar, de como que não vai. Não sei, 

mas eu acho que o que mais prejudica é a distância física 

(ENTREVISTADO D). 

Se tratando de distância física, cabe informar que o Projeto MASP se situa no décimo terceiro 

andar e as superintendências da SEPLAG no segundo andar do mesmo prédio. No entanto, a 
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mensagem que o entrevistado quis passar é de que, por não acompanhar a realidade 

tumultuada desses setores, a equipe do Projeto acaba exigindo muito das superintendências: 

Quando a equipe do MASP vem a mim: “é sério, a gente tem que mapear 

isso. Eu vou precisar disso, preciso mapear isso”... [suspiro] por onde eu 

começo? Mas tem que existir, né? Alguém tem que cobrar de alguém 

mesmo. Seria interessante ter alguém de cada área junto, ia ser fabuloso, 

muito bom. Mas eu falo alguém atuando mesmo: vou pegar alguém da 

minha equipe para fazer uma imersão. Alguém do desenvolvimento, alguém 

do desempenho, da aposentadoria, da SCAP (ENTREVISTADO D). 

Apesar de assumirem a indispensabilidade da equipe do MASP, as falas relatam algumas 

críticas à forma de condução do Projeto, principalmente no que tange ao alinhamento e 

sinergia entre equipes. Fica evidenciada a dependência que uma equipe tem da outra: o 

MASP precisa do RH Central para entender e mapear as áreas de recursos humanos do 

Estado seja no que diz respeito às políticas, processos ou competências; o RH Central precisa 

do MASP para desenvolver um Projeto que tenha como produto drásticas melhorias nos 

sistemas, políticas e processos de recursos humanos. Por isso, é essencial o bom 

entendimento entre as partes. 

Outro ponto relevante no que diz respeito à divisão de equipes é o papel de cada uma no 

futuro. Teoricamente, com o modelo proposto até então, haverá uma reestruturação 

organizacional geral na Subsecretaria de Pessoas. Atualmente a SUGESP é composta por três 

superintendências (SCAP, SPCRH, SCPMRO) e dois núcleos (Núcleo de Gestão da Carreira 

de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental). A proposta é que as 

superintendências passem a ser Núcleos de Serviço (NS), Gestão de Serviço (GS) e Núcleos 

Projetos (NP) e que conversem diretamente com os Parceiros de RH (PRH) nos órgãos. 

Assim, fica claro que as superintendências atuais vão encabeçar os produtos do Projeto mais 

cedo ou mais tarde e, por essa razão, deveriam acompanhar o desenvolvimento dessa ideia e 

participar ativamente do processo de criação. Todavia, o entrevistado C, que faz parte de uma 

diretoria que supostamente se tornará um NP, relata certa insegurança quanto a essa questão: 

O que me preocupa é ter uma estrutura em paralelo pra repensar o modelo 

porque o modelo já foi repensado no âmbito do Projeto e agora ele vai ser 

implementado. Se for depois pra esse novelo modelo sofrer aperfeiçoamento 

e tudo, tem que ser os próprios NP‟s para assumir essa competência. De fato 

o formato que a gente está hoje isso fica prejudicado, mas numa proposta 

futura eu vejo que isso tem total condição de acontecer. Então eu acho que 

uma parte da estrutura do MASP tem que ser transformada em unidades 

administrativas específicas [para conduzir os produtos do Projeto], mas 

outra parte vai ter que ser incorporadas a esses NP‟s para dar andamento a 

própria visão que foi construída no Projeto MASP no modelo, e também 
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para não acabar tendo choque de competências. Eu vejo dessa forma, não sei 

como vai ser na pratica (ENTREVISTADO C). 

Apesar dos setores do RH Central serem os responsáveis por conduzirem os produtos do 

Projeto quando implementado, os órgãos parecem não reconhecer a autoridade dessas equipes 

no processo de mudança. A separação das áreas muda também a percepção de líder e detentor 

do poder: quem conduz a mudança está à frente de quem irá dar continuidade a ela. Essa 

situação é reforçada também por causa da falta de envolvimento entre equipe MASP e equipe 

RH Central e pode ser percebida na fala do entrevistado C: 

Essa semana mesmo eu tive uma reunião em um órgão que estava 

demandando uma mudança grande dentro do SISAD. Fui explicar que não 

era o momento oportuno, que se gente fosse mexer a gente poderia mexer, 

mas uma coisa muito pontual porque o sistema vai ser substituído, a 

perspectiva era 2018. Já estava trabalhando até com um ano mais para 

frente. Aí o órgão já está assim “não, pelo o que nós estamos sabendo é 

2019”, ou seja, o órgão dando notícia pra gente, sabe? Ah, é 2019? Não 

fiquei especulando porque não era a pauta da reunião, eu falei “eu não estou 

na coordenação do Projeto para saber o que de fato está acontecendo, se é 

2018, se é 2019” (ENTREVISTADO C). 

A falta de envolvimento se repete em outras oportunidades, como na época em que os 

processos estavam sendo mapeados na área central: 

Eu dizia: “tem coisas que estão acontecendo e que nós mesmos não estamos 

sendo informados e que vão impactar na nossa área, eu acho que tinha que 

ter um envolvimento maior da SCPRH”. Às vezes a gente tinha uma 

preocupação muito grande com [a empresa de consultoria responsável pelo 

mapeamento], porque ela que fez num primeiro momento a proposta do 

novo modelo e às vezes eles estavam propondo coisas que a gente sabia que 

não ia funcionar. Eu lembro que a gente teve alguns momentos de validação 

até com a própria subsecretária da parte dos processos, porque eles 

mapearam o atual e o processo futuro e eu vi aqui que não tinha um 

envolvimento efetivo das próprias áreas que iam ser impactadas no nível 

central, que dirá de quem está lá na ponta! Isso dificultou. Algumas 

incoerências que tiveram ao longo do processo eram por falta de ter um 

esclarecimento maior ou então por falta de quem da área central que hoje 

executa aquele processo poder opinar (ENTREVISTADO C). 

A falta de comunicação é um elemento que pode ter influenciado os setores da Central de RH 

a alguma resistência, ora por conta da falta de esclarecimentos quanto ao modelo proposto, 

ora por desconhecimento dos membros do Projeto quanto à realidade das áreas ou mesmo a 

falta de reconhecimento de que as equipes são interdependentes. Esse último fator reflete bem 

às ideias de Lawrence (1986) quanto ao fato das equipes operacionais (RH Central) serem 

muitas vezes negligenciadas pela equipe técnica condutora da mudança (MASP), mesmo que 
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aquelas sejam detentoras de todo o conhecimento prático em questão e indispensáveis para 

que o processo seja bem sucedido.  

Além disso, as falas dos entrevistados revelam conflitos por poder no futuro. Apesar do novo 

modelo de estruturação organizacional não estar consolidado, as equipes do RH Central 

parecem incomodadas com o fato de o reconhecimento ser voltado inteiramente para a equipe 

MASP, por poder implicar na alocação de cargos no futuro. A falta de envolvimento entre 

equipes pode acirrar ainda mais essa competição às escuras. Apesar das pessoas não 

comentarem em alto e bom tom sobre posições e lideranças que podem vir a aparecer com a 

nova estruturação, as observações diretas permitiram acesso a essas noções de poder 

entrelaçadas no processo da mudança.  

5.2.2 A Gestão da Mudança como artifício para reduzir/eliminar resistências 

Conforme estudado na pesquisa bibliográfica, lidar com mudanças não é tarefa simples. 

Principalmente quando se trata de mudanças majestosas, como é o caso do MASP, que 

depende da mobilização de um grande número de pessoas para dar certo.  

Antes da estruturação do Projeto tal qual ela é hoje (Frente Funcional, Frente de GM e Frente 

de T.I.) os problemas com a comunicação eram perceptíveis, o que afetava diretamente no 

envolvimento dos atores que participavam – ou deveriam participar – da construção do 

MASP, como sugere o entrevistado C:  

Num primeiro momento do Projeto não se falava com os RH‟s. Eu acho que 

começou de fato a envolver os RH‟s quando teve esse C10. Quando 

começou, que a equipe do Projeto foi nos órgãos, conversou, fez entrevistas, 

mostrou processos para ver se o deles era diferente, aí que eu acho que os 

órgãos maiores começaram a ter uma dimensão melhor do Projeto. E para o 

servidor comum, se você for pensar , eu acho que tem servidor que nem 

sabe que existe o Projeto MASP, quem está na ponta não sabe não. Então, 

eu não sei também até que ponto a questão da informação, da forma que ela 

foi fluindo, é responsável por isso: primeiro bem centralizada e depois 

envolvendo as áreas. Para mim, às vezes, tinham momentos que você via 

que o discurso da questão do envolvimento, de todo mundo ter acesso à 

informação, de todo mundo saber como que o Projeto estava sendo 

conduzido ficava muito no discurso, na prática a gente não tinha essa 

clareza, sabe? (ENTREVISTADO C). 

Um dos erros mais comuns na condução da mudança é exatamente uma comunicação 

ineficaz da visão (KOTTER, 1997). Em um projeto dessa magnitude, é essencial conquistar e 

envolver pessoas. Por meio de uma comunicação clara e confiável, mais pessoas comprarão a 

ideia e as resistências serão menores. Por isso, hoje o Projeto conta com uma equipe 
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específica de GM para conduzir o processo, dividida entre comunicação e implantação do 

novo modelo. 

Todavia, por meio das entrevistas é possível perceber as dificuldades que o setor enfrenta 

mesmo contando com uma equipe própria para lidar com a mudança organizacional. Hoje, 

em uma realidade pós reforma administrativa, o escopo do MASP está limitado a 43 órgãos 

da administração direta e indireta do Governo do Estado de Minas Gerais, e, de acordo com o 

entrevistado B, líder de uma frente do Projeto, são apenas quatro pessoas na equipe de 

comunicação, principal interface com os órgãos. 

Uma equipe de GM tão reduzida para um Projeto que pretende atingir 853 municípios e 

milhares de servidores é preocupante, assim, a forma encontrada para tentar solucionar o 

problema da comunicação é a adoção da “rede de mudanças”, estratégia que busca criar 

canais de comunicação para promover o envolvimento das pessoas com o Projeto: 

Eu tenho uma equipe de quatro pessoas, então é impossível a gente estar em 

todos os lugares o tempo todo. Com a rede de mudanças, a gente pinçou 

alguns interlocutores, que eu brinco que são nossos braços, nossos olhos 

dentro dos órgãos, além da alta gestão e dos diretores de RH. Então temos 

fatiado em três estratos os nossos interlocutores e, permanentemente, todas 

as novidades e demandas do MASP são encaminhadas de acordo com o 

perfil. Por exemplo, saneamento de dados: a equipe de TI está trabalhando 

com a extração de dados do SISAP, muitos desses dados estão sujos, 

precisamos dar uma saneada para na hora que migrar pro SAP esses dados 

estarem com uma melhor qualidade. São dados especificamente da pasta 

funcional, nesse caso pra quem da rede de mudança eu vou mandar? Para o 

diretor de RH, então o meu publico alvo é esse. Qualquer novidade em 

relação ao MASP – que tipo? A alta gestão está pensando em um modelo 

não totalmente centralizado, num modelo hibrido, quem que a gente avisa 

primeiro? Aos interlocutores da rede de mudança, pra que eles disseminem 

dentro de cada órgão, eles conhecem a cultura organizacional do órgão e 

eles disseminam isso da melhor forma possível que eles acharem. E algumas 

outras definições mais importantes que a gente precisa da alta gestão a gente 

vai via secretario ou adjunto e chefe de gabinete (ENTREVISTADO B). 

Desse modo, é nítido que o papel de conduzir a mudança extrapola a equipe técnica e 

preparada do Projeto e passa para as mãos de interlocutores nos órgãos. Se por um lado é 

importante envolver as pessoas para o sucesso do processo, por outro é arriscado permitir que 

servidores sem o know-how de gestão da mudança se responsabilizem por essa atividade. O 

fato da equipe de GM ser tão reduzida já é alarmante para entender como o Projeto encara a 

importância de se ter e valorizar um trabalho como esse. Por mais que a atuação da GM seja 

enfatizada nos documentos do MASP – até porque são documentos redigidos pela própria 
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equipe de comunicação – na prática essa relevância não se revela no número de pessoas 

envolvidas. 

Além de contar com a rede de mudanças, o Projeto também adota outros canais de 

comunicação como o “Conexão MASP” mensalmente, que, segundo o entrevistado B tenta 

retratar um pouco do que está acontecendo em cada frente, por exemplo. Tem os e-mails 

diretos para os órgãos, teasers, reuniões de road show nas quais todos os órgãos são 

convidados para se alinharem às ideias do Projeto, entre outras ferramentas mais pontuais 

(ENTREVISTADO B). 

Essas estratégias de comunicação possuem como principal desafio “Eliminar ou reduzir a 

resistência ao Projeto e seus possíveis efeitos traumáticos” (SEPLAG, 2016b). No entanto, há 

opiniões que revelam que a comunicação realizada até então não é suficiente para tal, como 

pode ser visto na fala do entrevistado C: 

Eu acho que desde o início faltou um canal efetivo mesmo de comunicação. 

Agora a gente tem o “Conexão MASP” que vai dando algumas notícias, mas 

eu ainda acho que são umas notícias muito gerais, igual falou que 

implementou a ferramenta CRM, completou tal etapa, mas são coisas que 

não dá de fato para você ter noção da execução do Projeto em si (...) eu acho 

que foi uma comunicação muito tímida, muito ampla. Se você for num RH 

hoje e perguntar de fato o que é o Projeto MASP, qual a implicação que ele 

vai gerar na vida dos órgãos, ninguém ou pouquíssimas [pessoas] vão saber 

responder (ENTREVISTADO C).  

Dentre outros desafios enfrentados pela GM do Projeto MASP é possível destacar: a 

abrangência e escopo do Projeto devido à heterogeneidade, o volume de serviço nos RH‟s 

dos órgãos e a estabilidade do servidor efetivo. 

Quanto à abrangência e o escopo, o entrevistado B comentou sobre a dificuldade de se 

coordenar simultaneamente uma gestão da mudança em 43 órgãos com culturas 

organizacionais muito diferentes uma da outra. A heterogeneidade não permite que todos os 

órgãos sejam tratados da mesma forma, isto é, a estratégia aplicada em um não 

necessariamente funcionará para outro. E essa dificuldade reflete no mapeamento de 

processos, por exemplo: 

A gente está tentando ao máximo padronizar, unificar e simplificar 

processos. Se eu pego um processo eu não vou ter “só” 43 formas diferentes 

[de executá-lo] não. Eu vou ter MAIS, porque dentro do mesmo órgão, 

dentro da [Secretaria de] Educação, a superintendência metropolitana B faz 

diferente da A, então como que dentro do mesmo órgão já tem um mesmo 

processo feito de forma diferente? Então imagina se eu jogar dentro do 

mesmo bojo 43 órgãos? (ENTREVISTADO B) 
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O setor público apresenta tantas especificidades que as empresas de consultoria contratadas – 

e que geralmente trabalham para o setor privado – não conseguem assimilar tantas diferenças. 

Assim, a equipe de GM deve, ainda, adaptar as sugestões da empresa para a realidade do 

Governo de Minas, um retrabalho que demanda muita energia de todos: 

A gente teve até uma experiência de implementação do CRM da plataforma 

SAP que eu brinco com o pessoal da [empresa de consultoria do sistema] 

que eles apresentaram o CRM e falaram “isso funciona muito bem em todas 

as empresas que a gente implementou”. E aí eu falo “poxa, isso funciona 

muito bem em UMA empresa, UMA cultura organizacional, eu estou 

implementando como se fosse em 47 empresas diferentes” (...) o 

treinamento do CRM para alguns órgãos funcionou a com vídeo tutorial, 

para outros funcionou manual, pra outros funcionou um guia rápido, a gente 

vai sentindo de acordo com o perfil do órgão (ENTREVISTADO B). 

 

Referente ao volume de trabalho nos RH‟s de cada órgão, esse fator acaba tornando-se um 

desafio por criar obstáculos ao acesso à informação. Para que uma mudança seja bem 

planejada e executada, os condutores precisam do maior número de informações possível e, 

no caso do Projeto, ainda mais, por conta da adoção de um novo sistema de RH. O Governo 

de Minas ainda opera a gestão de pessoas no formato administrativo, puramente operacional. 

Esses setores geralmente possuem um volume de serviços enorme, quase sempre manuais, 

tanto é que essa realidade alarmante é um dos fatos geradores do MASP: os RH‟s ficam tão 

exauridos de suas rotinas que não têm tempo, incentivo ou oportunidade para pensar políticas 

de gestão de pessoas. Quando o Projeto chega com novas propostas de automação e 

modernização dos serviços que precisa angariar informações, os RH‟s ainda resistem por não 

suportarem mais uma demanda e por desconhecerem um universo diferente daquele 

vivenciado todos os dias, como relata o entrevistado A: 

Todos os RH‟s estão cheios de serviço para ser feito, então às vezes falta 

recurso e mão-de- obra num órgão para executar uma atividade, de forma 

que quando chega uma demanda extra, ele não tem tempo de cuidar disso 

(...). Às vezes não é nem não querer te ajudar, ele não vai ter tempo porque 

ele já tem essas atividades da rotina dele, vai ter que fazer algo a mais que 

não estava no escopo do trabalho dele (ENTREVISTADO A).  

No que diz respeito à estabilidade do servidor como desafio da Gestão de Mudança a 

contribuição veio também do entrevistado A, funcionário da empresa que acompanha o 

MASP e, portanto, empregado do setor privado. Essa visão “de fora” ajuda no entendimento 

de como o processo de mudança organizacional no setor público se desenvolve. 
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Conforme visto repetidas vezes, para que um processo de mudança seja bem sucedido é 

necessário grande envolvimento dos atores, uma comunicação clara e eficiente, uma visão 

bem estabelecida, dentre outros elementos essenciais (KOTTER, 1997). Para alcança-los não 

basta apenas uma gestão da mudança bem estruturada, é preciso acesso à informação em livre 

demanda para que os gestores e demais comprometidos possam dar continuidade ao projeto 

em questão. Contudo, quando os detentores da informação são indivíduos específicos e, no 

caso do setor público, são servidores efetivos que gozam de plena estabilidade, esse acesso 

pode ser dificultado: 

Acho que a maior dificuldade é que no Estado o servidor efetivo tem a 

estabilidade dele, então quando você precisa de uma informação ele tem o 

pensamento de que se ele não der essa informação ele não vai ser mandado 

embora, então ele não precisa se preocupar. Quando você é um efetivo e tem 

uma estabilidade, acaba que você pode se acomodar: “eu faço meu trabalho 

hoje dessa forma, vou fazer ele aqui até eu aposentar”. Se você vê alguém 

falando para você fazer de outra forma, “não, não quero, eu faço assim”, 

então acaba que tem um comodismo (ENTREVISTADO A). 

Nesse contexto é necessária clara intervenção do poder dentro do meio organizacional, isso 

significa que a alta gestão precisa se envolver de forma direta e eficiente para que as 

atividades se desenvolvam. Os secretários, secretários adjuntos ou presidentes, por exemplo, 

utilizarão de suas posições formais nas organizações aliando a articulação política no 

exercício de seu poder (FARIA, 2003; PFEFFER, 1999). Para isso, é preciso que a visão do 

Projeto já esteja bem arquitetada e que a alta gestão tenha sido convencida de seus benefícios, 

garantindo total patrocínio das ideias. Uma dessas situações foi bem caracterizada pelo 

entrevistado A durante o relato de um episódio recente: 

No caso da FHEMIG, a gente precisava da informação senão o sistema não 

funcionava sem ela, você não conseguiria controlar a frequência dos 

servidores. A gente conversou com a subsecretária da SUGESP e ela 

entendeu a importância, aí ela foi e acionou o presidente da FHEMIG, aí 

meio que “desceu” a ordem para a área de RH: “vocês têm que levantar 

essas informações para a gente senão a gente não vai conseguir controlar a 

frequência dos servidores daqui”. Aí funcionou. Então é bem isso, quando 

você tem um patrocínio as coisas acontecem (ENTREVISTADO A). 

Esse episódio revela ainda outro fator importante para a gestão da mudança que também pode 

ser visto como um grande desafio por se tratar de um Projeto idealizado para praticamente 

todo o Governo de Minas Gerais: a criação de uma coalizão administrativa forte com 

autoridade suficiente para liderar a mudança (KOTTER, 1997). A heterogeneidade, já citada 

como um dos desafios da GM, também aparece na alta gestão de cada órgão e entidade no 

qual o Projeto será implementado. Assim, é preciso apresenta-lo da melhor maneira possível 
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para que cada secretário, secretário adjunto, subsecretário, presidente e quem mais faça parte 

da cúpula decisória se identifique, compre a ideia e a defenda quando necessário. 

O exercício de poder dessas pessoas consideradas “chave” pode extrapolar resistências e 

garantir que seu interesse, no caso em questão a implementação do Projeto MASP, seja posto 

em prática. 

Além disso, projetos no setor público precisam lidar com a alternância de poder possibilitada 

por meio dos processos eleitorais de quatro em quatro anos no caso do Governo do Estado:  

Essas interrupções acabam interferindo na própria confiança de se a coisa 

vai acontecer mesmo e, no ano passado, acho que foi o choque maior, o 

baque maior em função da mudança de governo, até você alinhar, ver o 

rumo que vai ser dado. A gente vê as diversas mudanças que ocorreram em 

função da mudança de governo na filosofia mesmo do  Projeto,  na  questão  

da  centralização  que  agora  não vai  ser  total  mais (ENTREVISTADO 

C). 

Tais mudanças oferecem risco à continuidade dos projetos em execução, como foi o caso do 

MASP que, apesar de ter sido criado pelo governo que esteve no poder entre 2011-2014, foi 

adotado pelos novos representantes do povo no mandato 2015-2018. Ainda assim, houve 

mudanças bastante consideráveis no que tange ao modelo central do Projeto, como 

explicitado pelo entrevistado C. 

 

5.2.3 A visão dos “implementadores da mudança” 

Por “implementadores da mudança” temos os entrevistados que participam de alguma forma 

da estruturação e desenvolvimento do Projeto MASP no papel de equipe interna e não de 

cliente.  

Essa subseção busca analisar como esses “implementadores” enxergam a recepção da 

mudança nos demais órgãos, afinal, as visões de quem implementa e de quem recebe a 

mudança são muito diferentes. Para tal, foram definidos alguns critérios de acordo com as 

respostas obtidas no roteiro e com as observações diretas realizadas pela autora no ano de 

2016. 

 Quanto à receptividade dos órgãos: 

Gerenciar mudanças em 43 órgãos do governo é o mesmo que lidar com 43 empresas 

diferentes e desvencilhadas uma da outra. São culturas diferentes, processos diferentes, leis, 
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normas, ritmos de trabalho, temas, tudo diferente, inclusive, indivíduos diferentes, com 

comportamentos diferentes. Por isso, os “implementadores” perceberam diversas 

especificidades quando contataram cada órgão e sentiram alguns mais resistentes que os 

outros, receosos e preocupados com as trocas de informação: 

Às vezes é complicado, porque muitas vezes os órgãos vêm com um pé 

atrás, eles ficam meio receosos: “ah, pra que é esse Projeto? Por que você 

está me perguntando isso? Será que eu estou fazendo, às vezes, meu 

trabalho errado quando você pede uma regra?” (...) Acho que a questão da 

receptividade é isso, depende, às vezes, muito de como você entra em 

contato com a pessoa, depende da própria pessoa. Por exemplo, tem contato 

que eu lembro que foi muito fácil, que não teve resistência nenhuma, mas 

tem órgãos que tem um contato mais difícil, até o pessoal comenta: Polícia 

Civil. (ENTREVISTADO A).  

São culturas organizacionais diferentes, então não tem como a gente jogar 

tudo no mesmo bolo. Existem órgãos que a gente vai ter maior facilidade. A 

JUCEMG, por exemplo, tenho total apoio do presidente. É um órgão 

pequeno que quer [receber o Projeto]. Tem órgãos como a Polícia Civil que 

é altamente complexa, a gente tem o apoio grande da alta gerência, mas a 

PCMG tem uma capilaridade muito grande e uma cultura organizacional 

muito própria, a gente está falando em mudar regras de avaliação de 

frequência – frequência positiva – isso se torna muito complicado para 

alguns órgãos que vivem o esquema de plantão (ENTREVISTADO B). 

A receptividade está diretamente ligada à comunicação. Quanto melhor for o contato com 

cada órgão, melhor será a aceitação do Projeto. Por exemplo, como a SEPLAG é o órgão 

mais próximo do Projeto (na realidade o MASP pertence à SEPLAG, por assim dizer), a 

coleta de informações é mais tranquila e o fluxo de comunicação é muito mais fácil, pois os 

servidores e demais funcionários da secretaria já compreendem qual o real objetivo do 

Projeto e os ganhos que ele pode trazer (ENTREVISTADO A). Todavia, a relação com a 

Secretaria de Estado de Educação (SEE) começou conturbada e os servidores se mostravam 

bastante resistentes ao Projeto, dificultando o acesso à informação, como no caso da 

FHEMIG, reportado na sessão anterior. Com o tempo, a SEE passou a compreender melhor a 

importância do Projeto e tudo que a secretaria poderia agregar para seus processos e serviços, 

por isso, hoje a Educação é tida como um órgão mais receptivo (ENTREVISTADO A). 

Nas falas é possível perceber outro aspecto relevante ao processo de mudança. Ambos os 

entrevistados citaram a Polícia Civil como um órgão de difícil acesso e potencial de 

resistência elevado (ENTREVISTADO A, B). Essa imagem é reafirmada devido ao forte 

corporativismo de órgãos policias e órgãos militares como é o caso da Polícia Militar e do 

Corpo de Bombeiros. Geralmente, esses órgãos possuem uma cultura organizacional muito 
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forte e fechada, com relações de poder muito bem estabelecidas dentro do Governo e que 

raramente são questionadas. Por isso, a mudança organizacional se torna ainda mais difícil.  

 Quanto às expectativas de implementação: 

Por sua magnitude e abrangência, o Projeto MASP demanda bastante tempo de planejamento, 

construção e desenvolvimento até ser implementado de fato. Na realidade, são anos até que o 

MASP saia do papel e se torne um novo sistema de RH com disponibilização de novos 

serviços e processos. Por isso, é de se esperar que as pessoas criem expectativas, positivas ou 

negativas quanto à chegada das novas propostas. A partir delas é possível perceber o grau de 

percepção dos indivíduos quanto aos possíveis impactos e sentir como a comunicação tem 

aberto caminhos para uma implementação bem sucedida. 

De acordo com entrevistas, os “implementadores da mudança” acreditam que os órgãos 

desconhecem por completo os impactos do Projeto e suas proporções, por isso, não criam 

muitas expectativas e preferem esperar a ação para se movimentarem. 

Eu acho que os servidores, os mais de 300 mil, eles ainda não tem muito a 

visão do Projeto. Acho que se você fosse fazer uma pesquisa, muitos não 

saberiam o que é o Projeto MASP, o que está acontecendo 

(ENTREVISTADO A). 

Eles não têm ideia do que vai ser. É aquele “vamos esperar pra ver o que vai 

acontecer efetivamente?” (ENTREVISTADO D). 

Sob a visão do entrevistado C essa situação próxima ao descaso se agravou com as falhas de 

comunicação que ocorreram desde o início do Projeto, pois, no princípio, os órgãos não eram 

nem mesmo consultados e depois foram convidados para o processo de mapeamento de 

processos, leis e normas, não como participantes, mas sim como informantes. Apenas nos 

últimos tempos, com uma Gestão da Mudança melhor estruturada, os órgãos são envolvidos 

na construção do MASP como ferramenta de todos (ENTREVISTADO A). 

Outro comentário pertinente no que concerne à implementação do Projeto e, 

consequentemente, do novo sistema é o uso do sistema antigo (SISAP) em paralelo ao SAP. 

A ideia inicial era realmente desativar o SISAP para o SAP começar a rodar, mesmo que o 

banco de dados do antigo ficasse à disposição dos funcionários caso fosse necessário alguma 

consulta – apesar do SAP propor um banco de dados mais atualizado e completo. A 

resistência geral levou a equipe do Projeto a repensar a ideia e agora, por um período 

indeterminado, os dois sistemas funcionarão simultaneamente. Esse acontecimento acalmou 

os ânimos e permitiu uma expectativa positiva para a espera do novo sistema. As 
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preocupações eram agravadas pelo risco de processos e serviços serem interrompidos ou 

prejudicados, afinal, trata-se do Governo do Estado, no qual os órgãos devem prestar 

atendimento contínuo para a população. Nas palavras da entrevistada D, os órgãos encaram o 

SAP como “pior que o SISAP não pode ser”. 

As experiências de outros processos de mudança também interferem nas expectativas dos 

indivíduos. Hernandez e Caldas (2001) afirmam com veemência que cada indivíduo encara as 

mudanças de acordo com seus valores, percepções e experiências individuais. Nesse caso, 

recentemente o Governo do Estado passou por uma mudança na qual os processos de 

compras seriam centralizados no Centro de Serviços Compartilhados (CSC). O processo de 

mudança foi conturbado e o escopo alterado algumas vezes, o que provocou desgastes e 

incertezas nos atores envolvidos. Relacionando o MASP com esse episódio do CSC, o 

entrevistado C relatou: 

Teve  um tempo que preocupou, eu acho que foi no meio de 2014 porque 

teve o movimento do CSC que aí foi aquele movimento que gerou um 

desgaste e que o povo ficou meio assim, “nossa, vai ser do mesmo jeito com 

o RH? Porque deve ser tipo um CSC de RH também porque está 

centralizando”. Eu lembro que nesse momento algumas pessoas, até 

diretores de RH que eu tenho uma proximidade maior, chegaram até mim 

“nossa, como é que vai ser isso? Porque estão falando que vai acontecer o 

mesmo processo com a área de RH e tal”, eu falava assim: “ah gente, o 

processo é um pouco mais demorado”. Eu tentava acalmar os ânimos 

“gente, não preocupa, vocês vão ser ouvidos, vai ser repassado o que vai 

acontecer com vocês”. Acho que foi o momento que o pessoal ficou 

inseguro, até por desconhecimento (ENTREVISTADO C). 

 

Apesar do receio devido à associação com outro processo de mudanças mal sucedido, o 

entrevistado C acredita que o contexto atual das áreas de recursos humanos faz com que os 

servidores de RH esqueçam as más experiências e até mesmo o próprio Projeto: 

Eu acho que os RHs não estão pensando no Projeto MASP, o povo está com 

outros propósitos, porque é tanta coisa que está acontecendo de diferente pro 

RH, com essa questão da lei responsabilidade fiscal, tá mexendo muito com 

o RH e hoje o MASP não é o ponto central de preocupação. Eles estão com 

uma lista de preocupação que o MASP está lá no final (ENTREVISTADO 

C). 

 Quanto às causas e formas de resistência: 

Aos olhos dos implementadores, a resistência ao Projeto MASP parece ferrenha. Para eles, os 

órgãos possivelmente prefeririam não mudar apesar de todas as dificuldades apresentadas no 

modelo obsoleto de administração de pessoal que ainda está em funcionamento, pois as 
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mudanças poderão acarretar transformações nas culturas organizacionais há tempos 

intocadas. 

Essa resistência à mudança tem algumas causas comuns para os implementadores, como a 

dificuldade em manusear o novo sistema tecnológico, SAP, e o clichê universal da mudança 

organizacional para Hernandez e Caldas (2001): a natureza humana (ENTREVISTADOS A, 

B e D). O aspecto social da mudança, isto é, como as pessoas vão encarar as interferências 

nas relações humanas quando as mudanças forem implementadas não foi citado sequer uma 

vez (LAWRENCE, 1986). A visão dos implementadores é muito técnica, limitada aos 

benefícios e malefícios que um novo sistema pode trazer. Além disso, eles acreditam que a 

resistência é inerente ao processo de mudança e que fatalmente os órgãos vão se opor a ela, 

pressuposto muitas vezes falho de acordo com Hernandez e Caldas (2001): 

Imagina um sistema tal qual o SISAP que funciona desde 2003 e nós vamos 

entrar com um sistema em 2017/18 que está completamente diferente, com 

regras completamente diferentes. Então isso impacta e é natural que as 

pessoas no primeiro momento, alguns levantam a bandeira “Ah! Que bom 

que é coisa nova” e outros “Ai, meu Deus! Vem coisa nova e vai piorar! O 

„trem‟ está funcionando e agora vão mudar” (...) É natural do processo.” 

(ENTREVISTADO B). 

À dificuldade de aceitação de um novo sistema tecnológico, é somado o fator “idade média 

do funcionário de RH”. No Governo do Estado, as áreas de RH, talvez por serem tão 

operacionais e maçantes, não atraem tanto os jovens. Assim, segundo o entrevistado A, cerca 

de 50% ou mais do pessoal de RH tem mais de 40 anos de idade, o que implica em maior 

dificuldade para assimilar novas tecnologias. Por isso, por parte dessas pessoas que estão há 

anos no Estado utilizando um mesmo sistema diariamente, a resistência se revela com mais 

clareza (ENTREVISTADO A). 

Sob o ponto de vista do entrevistado D, outro motivo que parece contribuir para a resistência 

dos órgãos ao MASP é a falha na comunicação e no envolvimento dos indivíduos, 

apresentados também na sessão 5.2.2. Certamente, nem todas as informações serão 

repassadas para os órgãos ou para a ponta, entretanto, a forma como o Projeto vai se reportar 

a eles mesmo que para negar uma informação pontual, por exemplo, reflete diretamente no 

comportamento dos indivíduos: se eles se sentissem “participados” ao processo seriam menos 

resistentes (ENTREVISTADO D). 

Essas resistências se revelam em algumas situações específicas, como é o caso da busca por 

informações pelas equipes do MASP, citado por dois implementadores: 
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Acredito que quando você vai tentar buscar alguma informação no órgão e o 

órgão me fala que “isso funciona assim mesmo”: ele não procura te dar 

detalhes, ele não, vamos dizer, te dá uma atenção. Às vezes você percebe 

quando você vai entrar em contato com o órgão, o stakeholder de um órgão 

te trata de uma forma, o stakeholder de outro órgão te trata de outra forma, 

você vê pelo comportamento da pessoa quando você vai validar uma 

informação com ele, quando você vai levantar uma regra 

(ENTREVISTADO A). 

Eu percebo eles (sic) reféns, reféns da situação: eu venho, demando de você, 

quero uma informação ou quero que você faça determinada ação que vá me 

ajudar no Projeto MASP, mas eu não viro para você e falo o porquê eu estou 

querendo aquilo (...) Aí eles ficam ariscos – essa é uma palavra muito forte 

– mas eles não se acham participantes do processo (ENTREVISTADO D). 

Apesar dos dois relatos reportarem situações comportamentais nas quais a resistência se 

assume, enquanto o primeiro demonstra uma resistência aparentemente “sem causa”, o 

segundo revela um motivo claro para os indivíduos estarem relutantes: mais uma vez, um 

relato demonstrando falta de envolvimento entre Projeto e órgãos. 

5.2.4 A visão dos “receptores da mudança” 

Por “receptores da mudança” temos os entrevistados alocados nos órgãos do C10, utilizados 

como base para pensar, construir e implantar o Projeto MASP, ou seja, os principais 

“clientes” do Projeto até o momento. 

Essa subseção busca analisar como esses “receptores” enxergam a mudança dentro de seus 

respectivos órgãos. Essa análise contará paralelamente com a visão dos “implementadores” 

relatada na subseção anterior, podendo ser confirmada ou contraposta. Para tal, foram 

estabelecidos critérios – não necessariamente iguais aos critérios utilizados na análise dos 

“implementadores” de acordo com as respostas obtidas no roteiro B. As observações diretas 

realizadas pela autora no ano de 2016 também serão utilizadas. 

 Quanto às impressões e expectativas de implementação 

Diferente da percepção dos implementadores, os receptores da mudança se mostraram muito 

empolgados e receptivos com a chegada do Projeto MASP. As novas propostas são vistas 

como melhorias indiscutíveis para a área de RH e, mais que empolgados, os receptores estão 

esperançosos, visto que os atuais processos não conseguem arcar com as demandas dos 

órgãos. A Polícia Civil, por exemplo, tem que lidar com muitos processos administrativos por 

conta dos erros provenientes da informalidade, do trabalho manual, salários e progressões 

atrasadas. Nesse sentido, o entrevistado F desabafa: 
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Eu vejo o MASP como a nossa chance de redenção, eu acho que a gente está 

num caminho muito perigoso de tentar fazer um processo complexo e muito 

volumoso (...) A  minha  impressão é  que  o  nosso  desafio  hoje  é 

conseguir manter a cabeça fora d‟água até o MASP chegar porque senão eu 

acho que a gente vai entrar em colapso mais cedo ou mais tarde só não 

entramos porque a gente está tentando evitar  uma  enchente  colocando  o  

dedo  nas  rachaduras  da  represa  porque  mais  cedo  ou mais  tarde  isso  

não  vai  ser  sustentável (ENTREVISTADO F). 

Na Secretaria de Estado de Defesa Social (hoje dividida entre Secretaria de Estado de 

Segurança Pública – SESP e Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP) a 

situação não é diferente. Em um universo de 25 mil servidores, sistemas que não conversam 

ou sistemas muito falhos, dificuldade em emitir relatórios e atividades conduzidas 

manualmente podem significar perda de controle e energia e, muitas vezes, retrabalho: 

Eu estou no Estado há oito anos e sempre lidei com o SISAP e para o RH 

ele é totalmente defasado. Ele é cheio de remendos, eu tenho conhecimento 

de que ele foi criado numa época em que outro sistema estava defasado e 

não sei se foi pensado um planejamento para o SISAP, mas hoje em dia ele 

nos atende de forma muito precária. Então, sim, o MASP é muito 

importante para que a gente passe para uma nova fase em que a gente 

consiga ter controle mesmo (ENTREVISTADO E). 

As expectativas são tão altas que qualquer mudança no escopo ou no planejamento do Projeto 

causa desconforto e preocupação, principalmente quando esse processo de mudança é visto 

como uma forma de promover maior controle e adequação (ENTREVISTADO E). Situações 

como essa, caso não sejam bem gerenciadas e comunicadas podem levar a perda de parcerias 

e descrédito: 

Eu consigo respirar sem morrer de angústia pensando no MASP, aí quando 

eu tenho a notícia de que vai demorar mais um ano para entrar em produção, 

igual eu tive semana passada, eu entro em desespero profundo porque é 

muito difícil lidar com 12 mil servidores ativos mais 5 mil inativos fazendo 

tudo a mão (ENTREVISTADO F). 

Apesar dos bons olhos de todos os órgãos entrevistados, sem exceção, o receio também é 

nítido. Por mais que acreditem plenamente nas propostas de melhoria do MASP, os 

entrevistados demonstram dada preocupação com a abrangência e „ousadias‟ do Projeto. A 

heterogeneidade, apontada com frequência pelos implementadores, também foi identificada 

pelos receptores como um desafio a ser superado: 

É um projeto muito grande, né? Às vezes ele assusta um pouco porque é um 

projeto bem ousado, os objetivos são muito bacanas, mas a gente assusta um 

pouco porque são muitas secretarias e eu acho que tem uma diversidade 

muito grande de características, mas sendo o sistema que foi adquirido, eu 

acho que é um sistema que consegue. Mas assusta! (ENTREVISTADO K). 
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Outro aspecto expressivo na análise de expectativas e impressões é o reconhecimento das 

experiências individuais. Durante as conversas, os entrevistados insistiam em expressões 

como “eu, particularmente” ou “eu acho” demonstrando que talvez aquelas respostas não 

fossem válidas para o órgão como um todo. Essa situação esteve ainda mais evidente na 

entrevista com o agente da mudança da SEPLAG, entrevistado H, o qual relatou uma 

resistência inicial ao Projeto devido às lideranças que o conduziam. O episódio retrata 

perfeitamente a ideia de resistência individual à mudança, na qual um indivíduo específico 

encarou o Projeto MASP partindo de suas vivências e valores pessoais, tal como Hernandez e 

Caldas (2001) propuseram em seu modelo: 

A gente tende a identificar e projetar as impressões pessoais que a gente tem 

das pessoas que estão à frente do Projeto no Projeto, então eu tinha um 

pouquinho de desconfiança por causa de um jeito um pouco arrogante de 

quem estava tocando inicialmente.  Mas até isso se desfez porque eu vi a 

eficiência e a proposta bem embasada como estava, então nem o que poderia 

ser um entrave para mim, pessoalmente, foi (ENTREVISTADO H). 

Mesmo carregado de suas primeiras impressões pessoais, o entrevistado H se rendeu ao 

Projeto MASP e, hoje, o encara como ferramenta indispensável para a administração pública 

de Minas Gerais. A mudança de postura se deve à seriedade com a qual o projeto tem sido 

conduzido, com propostas bem embasadas e racionais. No entanto, o entrevistado afirma que 

outros colegas podem não encarar o Projeto da mesma forma, reforçando a argumentação de 

que a resistência pode ser tanto coletiva como individual: 

Acho que está se primando pela racionalidade do processo, então eu vejo 

muito positivamente o que está para acontecer agora e que bom que está 

para acontecer.  A minha posição é essa apesar dos colegas de trabalho, dos 

colegas de diretoria terem opiniões diversas (ENTREVISTADO H). 

 

 Quanto à comunicação e envolvimento  

Tida como estratégia fundamental para o sucesso de processos de mudança organizacional 

(KOTTER, 1997), a comunicação foi uma das ferramentas mais citadas na análise dos 

“implementadores da mudança”, tanto pelo lado das falhas, quanto pelo esforço que se tem 

em expandir os canais de interação entre Projeto e órgãos.  

Na visão dos receptores não é diferente. A comunicação também foi apontada como fator 

essencial ao bom desenvolvimento do Projeto e o tema apresentou diferentes perspectivas. A 

comunicação pode ser vista sob dois olhares: o primeiro deles é a comunicação direta entre 



69 
 

órgãos e equipe MASP e o segundo remete-se às informações levadas para a ponta, isto é, 

como se dá a relação entre Projeto e o servidor nos 853 municípios em questão.  

Quanto à comunicação entre órgãos e MASP, os resultados são bastante positivos. Com 

exceção do SISEMA, todos os órgãos disseram ser ouvidos e atendidos. A maioria se sente 

incluído no desenvolvimento do Projeto, apesar dos implementadores afirmarem a falta que 

os órgãos sentem de participarem mais da construção do MASP. Essa diferença de 

percepções pode ser lida de duas maneiras: primeiro, os órgãos têm uma visão de 

participação que os implementadores não têm, pois, no início das discussões sobre o Projeto, 

os órgãos não eram nem consultados. Hoje, qualquer canal de comunicação mais frequente 

entre MASP e receptores pode ser visto como lucro, atrelado a um sentimento de participação 

real. A segunda forma de se explicar essas percepções desencontradas é por meio dos 

questionamentos pontuais que chegam a alguns implementadores, e esses acabam 

generalizando uma falha de comunicação como problema comum de todos os órgãos.  

As reuniões periódicas com a equipe de GM foram citadas em todas as entrevistas e o RH 

Responde em boa parte delas, revelando que os canais de comunicação da mudança 

apostados como solução para a equipe reduzida, funcionam. Os entrevistados reconhecem as 

limitações da comunicação: Fazenda, Defesa Social e Planejamento e Gestão foram 

secretarias que, apesar de já terem ouvido que algum pedido não poderia ser atendido, se 

sentem envolvidos com o processo de mudança. 

O SISEMA apresentou uma particularidade. De acordo com o relato, a comunicação era bem 

articulada quando do início do Projeto. No entanto, com a troca de governo em 2015, as 

atividades foram interrompidas e os órgãos pararam de receber atualizações acerca da 

situação do Projeto. Mesmo com a retomada do MASP, o SISEMA permaneceu sem 

informações precisas sobre o que tinha se perdido ou mantido durante esse processo. Hoje, o 

contato se limita a demandas específicas, deixando espaço para vários questionamentos e 

incertezas: 

Eu fico na dúvida é em como isso foi caminhando. Como a gente teve 

muitas reuniões de todos os processos que envolvia recursos humanos (...) 

isso foi tudo muito intenso, tinha reuniões toda semana, pra cada 

procedimento. Ficou um tempo meio parado e agora voltou pra algumas 

coisas mais voltadas para o pagamento, eu tenho uma sensação de não saber 

se tudo que a gente fez há dois anos, há um ano e meio atrás está tendo 

continuidade. Eu sinceramente não sei (ENTREVISTADO I). 
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Essa situação abre espaço para uma análise mais aprofundada concernente as relações de 

poder. O Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, apesar de abranger quatro órgãos, 

não é considerado como um sistema „empoderado‟ dentro do Governo de Minas e certamente 

foi incluído no C10 por seu volume elevado de servidores e especificidades relativas ao meio-

ambiente, com muitas leis, processos e demais regulamentações. Com a troca de governo, o 

SISEMA deixou de ser assistido pelo Projeto MASP da forma como era antes. Por outro lado, 

outros órgãos demonstraram intenso estreitamento de laços com o Projeto no último ano, 

principalmente a Polícia Civil e a Secretaria de Estado de Fazenda, considerados órgãos de 

poder dentro do Governo de Minas, um pelo corporativismo exacerbado, outro por ser 

detentor de responsabilidades fiscais do Estado: 

A gente é sempre ouvido, a gente não passa uma semana sem ter notícia 

do Projeto, pedindo um apoio para ajudar a sanear o sistema pensando na 

migração futura, pedindo  para esclarecer  alguma  questão  que  tem  que  

ser  codificada  nas  regras  do  sistema (ENTREVISTADO F). 

Se tratando do envolvimento com a ponta, o entrevistado J, da Educação, apesar de afirmar 

ser ouvido e até mesmo contemplado pelo MASP, diz sentir falta do Projeto chegar às escolas 

do interior de Minas Gerais e envolve-las diretamente nos processos, pois o registro funcional 

do servidor está na escola e deve ser atualizado e monitorado assim como os serviços do “RH 

Central da SEE”. O mesmo discurso se aplica aos relatos do entrevistado E, da SEDS, que 

apesar de interagir constantemente com a equipe do Projeto, não possui informações para 

serem repassadas ao servidor da ponta, alocado também no interior do estado, em unidades 

prisionais que utilizarão o novo sistema e com certeza vão precisar de todo apoio, 

treinamento e conhecimento sobre o Projeto para poder usufruí-lo: 

Para mim, que sou referência do Projeto MASP aqui pra SEDS, eu não 

tenho tantas informações para passar para os servidores. Então, para quem 

está na ponta, quem está numa unidade prisional lá em Araçuaí, Vale do 

Jequitinhonha, eles não conseguem ter muita noção do MASP. Então, não é 

que eu faria diferente, mas eu acho que, quando o MASP foi implantado, até 

anteriormente, quando a época dos testes começarem, eu acho que a 

divulgação tinha que ser muito bem feita, a gente tem que trazer o servidor 

pra próximo da gente, pra que ele compre também essa ideia, porque senão 

não vai pra frente (ENTREVISTADO E). 

 Quanto à confiança na condução do Projeto 

A habilidade gerencial para conduzir processos de mudança é fator imprescindível para seu 

sucesso, afinal de contas, as mudanças envolvem tantas variáveis que é preciso além de 
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gerenciamento, uma liderança firme e confiável para guia-las (MOTTA, 1997; KOTTER, 

1997).  

Nesse aspecto, o Projeto passa uma imagem afirmativa: primeiro, por ser fruto do órgão 

central do Estado, a SEPLAG, e, segundo, por sua equipe técnica ser reconhecidamente 

competente. Esse segundo fator carrega consigo o fato do “olhar externo” sobre o contexto. 

Como a equipe é formada por servidores de diversas secretarias com experiência em RH, há 

uma troca de conhecimento muito rica, proporcionando uma visão organizacional ampla, sem 

tantos vícios. 

A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão é o referencial do governo nas políticas de 

gestão de pessoas e tantas outras. Da SEPLAG partem as diretrizes para os órgãos que 

realizam suas atividades às sombras do órgão central. Além disso, a SEPLAG também é 

responsável por políticas de fiscalização, monitoramento, gestão, avaliação, etc., o que 

garante o know-how em diversas áreas de conhecimento. Cabe lembrar, ainda, que essa 

Secretaria é vista como detentora de poder dentro do Governo de Minas, assim, quando 

algum projeto é encabeçado por ela, o grau de confiabilidade se eleva: 

Eu acho que a gente precisa sim desse apoio da SEPLAG, porque é um 

olhar diferenciado. Quando você trabalha numa secretaria logicamente você 

conhece as especificidades dela, mas a gente precisa também de um olhar de 

fora, de profissionais que tenham maior experiência nesse assunto. Como as 

áreas centrais da SEPLAG dominam os assuntos de pessoal, a gente não 

conseguiria, acredito, desenvolver um projeto exclusivamente para a SEDS 

como o MASP. Talvez até conseguisse, com mais tempo, com profissionais 

mais experientes. Hoje eu acho que o melhor foi com a SEPLAG à frente 

(ENTREVISTADO E). 

A equipe que está lá foi deslocada de diversas unidades, foram levados para 

lá servidores com alta capacitação, alta qualificação e que não estavam 

vinculados a nenhum tipo de política ou viés ou outras questões. Eles 

tinham uma afinidade com a temática, pelo menos é o que eu enxergo de 

quem está lá. Tem pessoas que estão pensando o processo de maneira menos 

enviesada e menos viciada porque a gente tem o nosso olhar mais viciado 

para a forma como a gente já faz (ENTREVISTADO H). 

Contudo, pelos mesmos motivos que a SEPLAG pode passar segurança para alguns órgãos, 

ela pode passar arrogância. Essa abordagem foi fielmente retratada na fala do entrevistado G, 

o qual se sente incomodado pelas conduções indiscriminadas da SEPLAG nos Projetos 

formatados para a Secretaria de Estado de Saúde. Essa relutância foi agravada devido a 

alguns episódios mal sucedidos da influência do órgão central na Saúde, como o 

esquecimento de um cálculo específico para o prêmio de produtividade interno. Mais uma 
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vez, experiências anteriores – como no caso do CSC – refletem negativamente nos processos 

atuais: 

Por um lado, acho que a secretaria conduziria melhor por conta das 

especificidades da própria secretaria. É muito difícil para a gente a relação 

com a SEPLAG porque todas as vezes que uma decisão na SEPLAG é 

tomada nos parece que a SEPLAG pensa no mundinho SEPLAG, num 

número de servidores mais reduzido, um mundo bem  menor de coisas e 

serviços, de processos e de fluxos que aqui na secretaria são gigantescos 

(ENTREVISTADO G). 

 Quanto à mudança nas relações 

Apesar de centrar seus objetivos na automação e padronização de processos e saneamento e 

melhoramento de dados e informações, o Projeto MASP fatalmente resultará em mudanças 

nas relações dentro dos órgãos. As mudanças são reveladoras quanto à necessidade de se 

reequilibrar os poderes estruturados naquele meio (MOTTA, 1997). 

Por seu caráter simbólico, as relações de poder não são facilmente percebidas na rotina de 

trabalho (FARIA, 2003). Ademais, por ser um assunto delicado no meio político e 

organizacional, as pessoas preferem se abster de comentários relativos ao assunto, se 

esquivando das perguntas propostas. Ainda assim, alguns entrevistados se arriscaram a 

imaginar algumas mudanças. A primeira delas diz respeito à valorização das áreas de RH, 

vistas até então como simples ferramenta operacional e resolutiva para problemas eminentes. 

De acordo com o entrevistado G, na Saúde, a desigualdade do setor de recursos humanos se 

refletia nos cargos e salários dos gestores da área, sempre inferiores aos demais.  

O servidor se torna mais senhor de si mesmo, o que é muito bom, e acho que 

vai ter uma valorização  do  RH  que  se  tem  hoje (...)Até  pouquíssimo 

tempo atrás o superintendente de RH era o superintendente que menos 

recebia na Saúde, ele tinha o menor DAD. (ENTREVISTADO G) 

Com o advento das propostas do Projeto, o RH será mais estratégico e o servidor deverá se 

responsabilizar pela sua vida funcional. A área de recursos humanos estará ali para suporte e 

orientação, mas, principalmente, para “pensar” a gestão de pessoas. 

Outros entrevistados, ainda mais a vontade com o tema, fizeram afirmações ao opinar sobre 

as possíveis mudanças nas relações de poder propriamente ditas. Por um lado, o entrevistado 

H, da SEPLAG, aponta para uma alternância de poder ora institucionalizada, ora informal. 

Algumas pessoas que hoje possuem autoridade legítima graças à sua posição hierárquica na 

organização podem perder espaço, no entanto, permanecerão como líderes por seu carisma e 
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reconhecimento dentro do órgão, características que permanecem independente de assumirem 

cargos institucionais: 

Alguns poderes vão ser destituídos e outros vão ser colocados, então a gente 

vai ter poderes hierárquicos que vão estar dispostos, mas a gente vai ter 

lideranças informais que vão exercer poder e talvez lideranças que hoje são 

lideranças hierárquicas que vão estar lá, não tendo poder hierárquico, mas 

talvez exercendo um poder na informalidade (ENTREVISTADO H). 

Já o entrevistado J, da Educação, caminha por outra direção. Para ele, as relações de poder 

institucionalizadas pelo modelo obsoleto de administração de pessoal que o Estado tem hoje 

são negativas. As pessoas que comandam o sistema atual acabam, por consequência, como 

detentoras de poder que não lhe foi concedido por mérito ou reconhecimento, mas sim por 

sua posição dentro do órgão. O poder legítimo, descrito perfeitamente na situação relatada, 

deve-se apenas à posição que a pessoa ocupa, ou seja, independe de seu conhecimento ou das 

ações que ela executa, por exemplo (FRENCH e RAVEN, 1975). Se as propostas do MASP 

vingarem, perderão seu posto institucional-legal – único instrumento que as fazem 

reconhecidas – e terão que lidar com as mudanças sem relações desiguais de poder. 

Eu acho que pode mudar com algumas relações de poder. As pessoas do 

ponto de vista técnico, as pessoas que tem domínio técnico do 

funcionamento, das rotinas atuais, do sistema atual, elas de alguma forma 

elas exercem certo poder. Então, a implantação do novo sistema vai desfazer 

algumas relações de poder, então vai mexer um pouco com essa situação, 

vamos dizer assim, com algumas pessoas, com algumas relações de poder, 

que vão ser aos poucos substituídas por outras relações que a gente espera 

que com o SIGRH ela seja de alguma outra natureza, que não reproduza as 

relações de poder existentes, cristalizadas aqui (ENTREVISTADO J). 

 Quanto à insegurança e resistência 

Enfim, resta analisar os processos de resistência ao Projeto MASP sob o ponto de vista dos 

receptores da mudança. Nenhum entrevistado afirmou taxativamente que os órgãos são 

resistentes. Mesmo com os implementadores, a palavra “resistência” era pouco utilizada no 

discurso e quase sempre tentava ser substituída por “desconhecimento”, “insegurança” e 

“medo”. 

Conforme apontado por um dos implementadores, um fator que acentua os processos de 

resistência é a idade avançada dos servidores de RH. Os “receptores” da SEPLAG e SES 

demonstraram forte preocupação com esse quesito, mas não pelos mesmos motivos sugeridos 

pelos implementadores, que seria a dificuldade com novos sistemas de tecnologia. Aqui, a 

análise é voltada para a mudança social, tão cuidadosamente analisada por Lawrence (1976) 
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em seus estudos. O problema das pessoas com as mudanças não está simplesmente em 

aprender um novo jeito de mexer no sistema, mas sim em deixar para trás relações pessoais e 

afetivas. Mudar processos de trabalho muitas vezes alteram profundamente as relações entre 

os funcionários do órgão, começando pelas realocações físicas. Tendo isso em vista é 

possível afirmar que o menor dos problemas são as mudanças técnicas, tecnológicas. O 

problema real está na mudança social e é por isso que os servidores, principalmente os mais 

velhos, que estão há muitos anos no Estado – muitos, inclusive, com idade para aposentar – 

resistem tanto às inovações: 

A gente já está vendo é que as pessoas estão muito ansiosas, está todo 

mundo muito ansioso.  Até chegar lá e conseguir se adaptar numa nova 

equipe, numa nova realidade, a gente tem servidores muito antigos de casa e 

muito antigos dessa diretoria que já estão convivendo com as mesmas 

pessoas já uma vida inteira e pessoas com tempo já de aposentar.  Essas 

pessoas estão muito ansiosas.  O impacto imediato está sendo essa ansiedade 

que está muito grande. É um pouco de resistência do que é novo, de fazer 

outras atividades dessa mudança e ansiedade por chegar num lugar 

diferente, é uma resistência mesmo (ENTREVISTADO H). 

São quase oito anos de inserção e aceitação para depois conseguir assumir 

uma diretoria e nesse tempo todo, as coordenações que estão dentro da 

diretoria não se alteraram e são pessoas que quando eu ingressei já tinham 

20 anos que estavam no mesmo posto e permanecem. Isso dificulta muito o 

trabalho, qualquer novidade que você traga. O MASP para essas pessoas é 

um choque terrível, não existe uma aceitação, existe até má vontade em dar 

continuidade ao processo: “isso não vai dar certo, já tentaram outras vezes, 

não deu certo”. E não é bem assim, tem que ter essa questão de inovar, de 

trazer coisas novas e essa aceitação é difícil principalmente aqui na SES 

(ENTREVISTADO G). 

Outro fator de resistência ao Projeto é o apego excessivo ao modelo atual, basicamente, o 

medo de perder algo de valor defendido por Kotter e Schlesinger (1986): apego aos processos 

e atividades realizadas, apego ao SISAP, apego à rotina de trabalho, enfim, apego à 

comodidade instaurada há anos nas organizações. Esse apego é tanto que as pessoas deixam 

de enxergar os reais benefícios da mudança e insistem nos velhos hábitos, é o que os autores 

consideram como “diferentes avaliações na mudança” – enquanto os implementadores 

enxergam mais benefícios em mudar, os receptores enxergam mais custos. Essas situações 

podem ser verificadas nas falas dos entrevistados G (SES), H (SEPLAG) e J (SEE) abaixo: 

Tem muita gente que é habituada a fazer o que faz, que gosta do SISAP do 

jeito que ele é e que não quer, não vê muito sentido em mudar porque acha 

que está bom do jeito que está (ENTREVISTADO H). 

A fala do entrevistado J traz outra questão à tona, já comentada quando da análise da visão 

dos implementadores. O apego ao antigo sistema, SISAP, fez com que a equipe do Projeto 
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reconsiderasse seu desligamento para dar início ao funcionamento do SAP. Ao que parece, 

essa decisão pode realmente reduzir resistências e trazer mais segurança. 

A gente sempre fica inseguro em relação à implantação, mas como vai rodar 

paralelamente quando o sistema começar, o SISAP e o SIGRH, a disposição 

nossa é de participar pra que tudo dê certo e o sistema tenha sucesso 

(ENTREVISTADO J). 

Por sua vez, o entrevistado G demonstra não só medo quanto às inovações, principalmente 

por causa da cultura organizacional forte e arraigada, mas também certa insatisfação com 

alguns aspectos da condução do Projeto pela SEPLAG, que parece não acompanhar de perto 

o modelo consolidado na Saúde. Ignorar as atividades desenvolvidas e que funcionam bem no 

órgão também pode ser considerado como uma posição arrogante das equipes técnicas 

(implementadores da mudança) negligenciarem o conhecimento das equipes operacionais 

(órgãos receptores) (LAWRENCE, 1986). Essa ideia se revelou na análise da subseção 5.2.1 

como um dos fatores de resistência entre equipe do Projeto e equipe do RH Central da 

SEPLAG e se repete para os órgãos: 

Eu fico com medo desse Projeto trazer propostas de mudança que podem 

entrar em choque com ideias que hoje já estão muito bem consolidadas. Eu  

imagino  que  se  a SEPLAG  estivesse  aqui  dentro  e  já  entendesse  e  

verificasse  que  essas  coordenações  que  ela propõe lá já existem aqui, 

talvez ficasse mais simples na hora de trazer o processo para cá, não trazer o 

processo para cá porque ele já acontece e não vai parar de uma hora para 

outra, mas de  alinhar  esse  pensamento,  de  alinhar  as  tarefas,  de  alinhar  

as  funções,  até  isso  acho  que poderia  ficar  mais  fácil  e  a  aceitação  

dos  servidores  aqui  talvez  fosse  maior.  A secretaria tem uma natureza 

organizacional própria e é muito difícil se inserir aqui dentro, é difícil inserir 

novidades  aqui  dentro (ENTREVISTADO G). 

O poder, como visto ao longo da análise, também pode estar atrelado a processos de 

resistência à mudança. O agente de mudança da Polícia Civil, entrevistado F, relatou um 

episódio da época em que ainda não era um facilitador MASP, mas acompanhava as 

primeiras reuniões decisórias do Projeto: 

Quando  eu  estava  na  chefia  eu  vi isso,  alguns  órgãos  e  alguns  setores  

falaram  assim “se  a  gente  embarcar  nisso  a  gente  vai perder  autonomia  

que  a  gente  tem  para  resolver essas  coisas,  aí  a  gente  tem  que  pedir 

tudo para a SEPLAG, e vai ter que passar pelo crivo de outros órgãos 

decisórios, vamos manter isso aqui  que  a  gente  já  está  tão  ruim  que  

pelo  menos  a gente  mantem  isso  aqui”. (ENTREVISTADO F) 

A preocupação com a perda de poder é tanta, que os órgãos preferem permanecer 

responsáveis por processos que não conseguem mais atender as demandas de RH e que 

consequentemente trazem problemas, do que centralizá-los nas mãos da SEPLAG. Processos 
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descentralizados abrem espaço para negociações e barganhas, muitas vezes informais, típicas 

do exercício de poder nas articulações políticas (FARIA, 2003). A aversão à centralização se 

repete na fala do entrevistado K, da Fazenda: 

Eu sou contra a centralização. Isso tudo é conversado. Eu entendo que se 

talvez descentralizar o resultado é melhor. Como a gente conversa muito 

com o pessoal e a chegada e a conversa com eles é muito boa, então a gente 

fala eu preciso disso, eles falam eu te ofereço isso, como você tem essa 

brecha, eu percebi que mesmo com a centralização, isso não vai afetar 

muito. Em momento algum eles falaram que vai ter que ser assim e acabou 

(ENTREVISTADO K). 

A negociação, segundo Kotter e Schlesinger (1986) é também uma estratégia utilizada 

quando alguém sai prejudicado com o processo da mudança. Sob a perspectiva do servidor da 

SEF, não ter seus desejos atendidos talvez seja um malefício de alto custo político e, por se 

tratar de um órgão poderoso, a Fazenda acaba sendo contemplada com o „jogo de poder‟.   

A “brecha” citada pelo entrevistado é a possibilidade de flexibilização de algumas decisões 

como, por exemplo, a discussão do modelo híbrido. Inicialmente, o Projeto contava com um 

modelo de gestão de pessoas centralizado na SEPLAG. Os processos seriam da SEPLAG e as 

diretrizes repassadas aos órgãos por meio dos NP‟s, NS‟s e GS‟s para que fossem replicadas 

em todo o Governo. Por posicionamentos como o da SEF, o modelo foi se alterando ao longo 

dos anos e hoje a proposta final é de um modelo híbrido, isto é, alguns processos de algumas 

secretarias serão centralizados e outros descentralizados. Abrir mão da centralização é uma 

das formas que o Projeto encontrou em se manter e seguir com apoio dos órgãos mais fortes. 

Esse é o principal risco das estratégias de negociação: lidar com trocas. 

Mesmo que o poder possa ser aliado da resistência, ele pode se tornar aliado da mudança. 

Essa situação pode ser melhor explicada por meio de outro relato do entrevistado F: 

No setor público é complicado, dentro do setor público tem um mais 

complicado que chama Polícia, que é o ícone da resistência. Todo mundo do 

MASP que chega para conversar com a gente chega cheio de dedo “aqui... a 

gente queria falar uma coisa” aí eu já falo “olha, tá apoiado! Tá tudo errado 

mesmo, a gente sabe, a gente está vendo isso, vamos aproveitar que têm 

pessoas em alguns lugares pensando assim e vamos fazer o máximo que a 

gente  conseguir”(...)  Antes  a  gente  estava tendo pedido para ficar fora, e 

teve. Hoje a gente está pedindo para ser o primeiro, para ser piloto. Onde  a  

gente  precisa  apertar  para  isso  acontecer?  E  é  uma  conjunção  de  

canais hierárquicos que  estão  pensando  assim  que  é  uma  janela  e  não  

significa  que  ela  vai  durar  muito  tempo, então  eu  falo  assim,  nesse  

tempo  que  a  gente  tem  vamos  fazer  o  maior „estrago‟  possível, vamos  

modernizar  as  coisas  para  chegar  num  ponto  de  não  retorno 

(ENTREVISTADO F). 
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Antes da mudança de governo em 2014, a Polícia Civil havia pedido para ficar fora do 

escopo do Projeto MASP. Com a alternância de poder, isto é, com a saída do Governo 

anterior e, consequentemente, de todo um arcabouço hierárquico que se opunha ao MASP, as 

novas lideranças trouxeram uma nova visão para a corporação, reconhecida por sua cultura 

organizacional fechada e resistente. O poder da mesma organização – agora com estrutura 

hierárquica distinta da que acompanhou os primeiros passos do MASP – que unia forças 

contra o Projeto, agora faz questão de incentivá-lo e patrociná-lo como puder. No entanto, 

por se tratar de um poder político que se dá quando um indivíduo assume certos cargos dentro 

da instituição, toda alteração política influi diretamente na receptividade ou resistência ao 

Projeto.  

Os processos políticos também são grandes responsáveis pelas resistências: 

Tem secretarias que dependendo do viés politico, como isso for colocado. 

Tem secretarias, por exemplo, que na gestão do governo passado tinham 

muita facilidade de entender e compreender o MASP, que já tinham 

aceitado e já estava tudo rodando bem e com a mudança de governo teve 

uma resistência (ENTREVISTADO G). 

O Projeto MASP, como explicitado, passou por uma troca de governos conturbada, por se 

tratar da transição entre partidos „opostos‟. A troca de governo, além de causar 

descontinuidade, pode gerar resistências ao Projeto antes inexistentes por causa do conflito de 

ideologias e afinidades, situação demonstrada com clareza na fala do entrevistado G.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho se propôs a analisar as especificidades do processo de Gestão da 

Mudança no setor público, tento em vista a experiência do Projeto de Modernização na 

Administração dos Serviços e Sistemas de Pessoal, sem se preocupar em julgar se as 

estratégias utilizadas no Projeto até então são as mais adequadas ou não.  

Evidentemente, a partir do estudo de caso de um projeto específico como o MASP não é 

possível generalizar os aspectos encontrados para o setor público como um todo. Ainda 

assim, os pontos analisados possuem dada relevância como forma de contribuir para 

trabalhos posteriores que pretendam relacionar as características da Gestão da Mudança no 

setor público, levando em consideração as relações de poder existentes nesse ambiente. 

Com base nas entrevistas realizadas com atores envolvidos no processo da mudança – 

intitulados de “implementadores” e “receptores” – e na observação direta da autora foi 

possível identificar algumas especificidades na Gestão da Mudança do Projeto MASP, a se 

iniciar pela abrangência e heterogeneidade. 

O Projeto estudado possui um escopo extremamente abrangente, que a princípio visava 

contemplar 67 órgãos da administração direta e indireta do Governo do Estado de Minas 

Gerais e hoje teve seu escopo reduzido para 43 órgãos, uma realidade ainda muito grande. 

Por ser um projeto que propõe um novo modelo de Recursos Humanos para o Estado, com a 

aquisição de um software que possa ser utilizado por todos, isso significa que o MASP 

pretende atingir cerca de meio milhão de servidores em seus serviços diretos (servidores de 

RH) e indiretos (servidores de todo o Estado de Minas Gerais terão acesso a autosserviços), 

nos 853 municípios mineiros. 

Lidar com mudanças em 43 órgãos da administração pública é o mesmo que lidar com 43 

empresas com culturas, processos, sistemas, rituais, leis, normas, regulamentos e, 

principalmente, pessoas e comportamentos distintos. Os órgãos são muito heterogêneos, cada 

qual com suas características específicas e, como toda organização aberta, está sujeito a 

mudanças constantes em seus processos, rotinas e serviços, dificultando o processo de Gestão 

da Mudança. 

Outra especificidade identificada é a escassez de recursos humanos para conduzir a GM: 

apesar da relevância que se dá para a Gestão da Mudança nos documentos oficiais, no Projeto 
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MASP apenas quatro pessoas são responsáveis pelo processo de comunicação da mudança 

com os órgãos, sem perspectivas de aumento. Essa situação faz com que a equipe tenha que 

adaptar estratégias de abordagem e interlocução. Se chegar aos receptores já era tarefa difícil 

pelo advento da heterogeneidade e até mesmo distância física – por se tratarem também dos 

servidores alocados nos municípios – com uma equipe reduzida a comunicação da mudança 

pode falhar ainda mais. 

A estabilidade do servidor público é outra questão a ser analisada. O comodismo e a certeza 

de que nada pode afetá-lo faz com que o servidor deixe de contribuir para os processos de 

mudança. Caso o servidor encare aquele processo como mais custoso que benéfico para ele e 

para seu trabalho, ele pode deixar de fornecer informações cruciais para o bom 

desenvolvimento do projeto, por exemplo. Se questionado, o servidor pode se fechar ainda 

mais, causando resistência.  

Outra especificidade teoricamente considerável também relacionada ao servidor público é a 

idade elevada desses trabalhadores nas áreas de RH, eixo central do Projeto MASP. Pessoas 

mais velhas geralmente têm mais dificuldade de lidar com inovações tecnológicas, como é o 

caso da proposta aqui discutida. Contudo, frente ao estudado, pressupor que os servidores 

com idade mais avançada resistem às mudanças tecnológicas pode ser mais uma análise 

simplista, como evidenciado no trabalho de Hernandez e Caldas (2001). Fato é que as pessoas 

idosas ou não, resistem ao aspecto social da mudança. Em especial servidores públicos, que 

geralmente ficam anos em seus trabalhos (por conta da estabilidade), criando vínculos muito 

fortes com as pessoas ao redor, com os processos e sistemas em andamento, se mostrando 

pouco flexíveis a processos de mudança. 

Mudanças no setor público também devem lidar com o fato de que os serviços prestados 

naquele meio estão direta ou indiretamente ligados ao bem-estar da população. Por isso, é 

preciso estar atento aos riscos de prejuízo ao interesse público nos processos de mudança, 

como a falha em um sistema disponível para todos e descontinuidade de atendimentos ao 

público. 

Por fim, é crucial evidenciar as especificidades relativas ao poder e ao meio político. Como 

dito anteriormente, a heterogeneidade é uma realidade indiscutível no setor público. Essa 

afirmativa também se encaixa quando a discussão volta-se para a alta gestão, também muito 

diversa no Governo do Estado: cada secretário, secretário-adjunto ou subsecretário possui 

seus próprios interesses de acordo com suas pastas. Assim, é preciso que a Gestão da 
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Mudança utilize estratégias para estabelecer coalizões administrativas fortes, a fim de liderar 

as mudanças propostas. É necessária perspicácia para administrar os jogos de poder 

embutidos na estrutura formal e informal do Governo do Estado. 

Além disso, vale lembrar que a alternância de poder também pode interferir amargamente nos 

processos de mudança. Com a entrada e saída de governos por meio das eleições, os projetos 

em execução podem sofrer bruscas alterações e até mesmo serem interrompidos. Por isso, a 

Gestão da Mudança deve estar atenta a esses riscos e honrar com os compromissos do 

Projeto. No caso do MASP, é necessária que sua promoção seja realizada como projeto de 

Estado e não de Governo, isto é, um Projeto essencial para a melhoria da gestão de pessoas 

da administração pública mineira, independente do partido político que tenha proposto ou 

conduzido o processo. 

Diante de tantas especificidades, a Gestão da Mudança no setor público se faz desafiadora, 

porém, muito necessária. Por esse motivo, outras análises e estudos tratando dessa temática 

são bem-vindos e, mais do que isso, essenciais para o desenvolvimento dessa área da gestão. 

Assim sendo, o presente trabalho pode abrir portas para outras pesquisas que deem 

continuidade aos estudos sobre o Projeto MASP, por exemplo: como o estudo se limitou a 

analisar a mudança apenas sob a ótica dos chamados “agentes da mudança”, seria interessante 

entender o desdobramento do processo na ponta da Administração, isto é, como os demais 

servidores do Estado de Minas Gerais lidam com os processos de mudança em questão. Para 

além do MASP, outros trabalhos podem se debruçar sobre outros processos de mudança no 

setor público que, assim como o setor privado, vive em constante transformação. Ademais, 

outras frentes de pesquisas podem tratar mais afundo o envolvimento da cultura 

organizacional diante das relações de poder e mudança, assim como vertentes mais ligadas à 

psicologia organizacional. 
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APÊNDICE A 

Roteiro para os “implementadores da mudança” 

1) Como ocorre o fluxo de comunicação entre o Projeto e os órgãos? Como é (você 

percebe) a recepção de informações e demandas do Projeto pelos órgãos atualmente? 

Qual a maior dificuldade na comunicação com os servidores (do RH, do órgão)? 

2) Você costuma receber questionamentos dos servidores acerca do Projeto (RH‟s, 

órgãos)? E elogios/reclamações? 

3) Você acredita que todos os órgãos entendem os impactos que serão gerados em suas 

respectivas áreas a partir do Projeto MASP?  

4) Tendo em vista a forma como os órgãos (servidores, RH‟s) se portam atualmente, 

como você acha que eles reagirão à implementação do novo sistema e a mudança nos 

processos? Por que? 

5) Sob seu olhar, qual você acredita ser o maior desafio do Projeto no que tange ao 

processo de mudança? 

6) [APENAS PARA OS ENTREVISTADOS DO RH CENTRAL] O que você acha da 

divisão entre o MASP e as superintendências da SUGESP? 
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APÊNDICE B 

Roteiro para os “receptores da mudança” 

1) Como você ficou sabendo (conheceu, ouviu falar) sobre o Projeto? 

2) Quando o Projeto lhe foi apresentado, quais foram suas primeiras impressões? 

(Positivas? Negativas?) Como você vê o (o que você acha do) Projeto hoje?  

3) Havia algum planejamento para instalação de um novo sistema na sua Secretaria antes 

do MASP? Ele foi interrompido por conta do Projeto? O que você acha dessa 

situação? 

4) Você vê necessidade em implantar um Projeto como o MASP? (Você acha que o 

Projeto é realmente útil para o Estado?) 

5) Você acha que a sua própria Secretaria conduziria melhor que o Projeto as propostas 

de modernização e automatização de processos? Por quê?  

6) Se você fosse um dos gestores do Projeto, você faria algo diferente? 

7) Você sabe quais são os impactos do Projeto para a sua Secretaria? (Quais?) E para o 

seu setor, especificamente? (E para você?)  

8) Você acredita que a centralização de alguns processos impactará diretamente no seu 

trabalho? De que forma? (Para melhor ou para pior, sentimento de mais ou menos 

utilidade dentro da Secretaria) 

9) De que forma você/Secretaria/setor está participando da construção do Projeto? 

(Como você percebe sua contribuição?) (Foi consultado sobre algum processo na fase 

de mapeamento, opinou sobre alguma mudança, foi prontamente atendido caso tenha 

feito algum questionamento).  

10)  Você se sente preparado para o início da implementação? 

11)  Você acha que outros órgãos vão resistir ou estão resistindo ao Projeto? 

12)  Como a mudança proposta pelo MASP vai alterar as relações dentro da secretaria? 


